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Feira Nova do Maranhão, 19 de fevereiro

Excelentíssima Senhora Prefeita

Após diligências internas da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Infraestrutura,

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, Secretaria Municipal de Educação, Cultura,

Turismo, Desporto e Lazer e Secretaria de Assistência Social deste Município, foi apurado a necessidade,

especificações e quantitativos dos objetos que ora se pretende contratar.

Dirijo-me, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, para solicitar que autorize ao Setor de

Licitação para efetuar os procedimentos necessários para Registro de Preço para futura Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de

bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme Termo de
Referência.

A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades do Município de Feira Nova do

Maranhão - MA, no que se refere à prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento e remarcação

de bilhetes de passagens rodoviárias, conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência.

Tal serviço mostra-se essencial à adequada execução das atividades administrativas, uma vez que
grande parte das demandas institucionais do Município exige o deslocamento frequente de servidores e

agentes públicos para participação em reuniões, capacitações, cursos, audiências, diligências técnicas,

acompanhamento de convênios, tratativas junto a órgãos estaduais e federais, bem como outras atividades

de interesse público fora do território municipal.

A contratação de empresa especializada visa assegurar agilidade, economicidade, segurança e
regularidade na aquisição dos bilhetes de passagens, permitindo ao ente público maior controle sobre os
gastos, planejamento das viagens e adequada gestão dos recursos públicos. Ademais, a centralização
desses serviços em uma única empresa contratada evita contratações fragmentadas, reduz riscos

administrativos e garante maior eficiência operacional.

Ressalte-se ainda que a empresa especializada dispõe de estrutura técnica, sistemas informatizados,

atendimento contínuo e suporte necessário, assegurando rapidez nas reservas e nas eventuais

remarcações ou cancelamentos, situações comuns na rotina administrativa do serviço público.

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
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Dessa forma, diante da necessidade contínua do serviço, da inexistência de meios isua
execução direta e da importância do deslocamento dos servidores para a plena execuçójds

públicas, resta plenamente justificada a contratação de empresa especializada para prestaçã e s iç v'
de reserva, emissão, cancelamento e remarcação de passagens rodoviárias para o Município de Feira Nova

do Maranhão - MAO presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico

Preliminar acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei
14.133/2021.

Assim sendo, vem-se através deste expediente solicitar vossa autorização e determinação que seja

dada início ao processo de contratação pública responsável para o objeto acima descritos, conforme

especificação no termo de referência e Estudo Técnico Preliminar em anexo.

Respeitosamente,

EVA ÍRIS COSTA SANTOS

Secretária de Administração e Recursos Humanos

c

WISLLA KIARA S V SANTOS ARAÚJO

Secretária Municipal de Saúde

7,4t4eL
JOSÉ MAIKON FERNANDES bNÇALVES
Secretária Municipal de Assistência Social

C1VN\V
CREUZÍ AN COELHO COUTINHO

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CN PJ: 01.616.041/0001-70
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Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Saúde,

Liii Secretaria Municipal de Educação
p Secretaria Municipal de Assistência Social,
Secretária Munieinal de Administracão

Alinhamento com o Planejamento Anual

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

t } Equipe de Planejamento
WISLLA KIARA SILVA SANTOS ARAÚJO - Secretária Municipal de Saúde

W 9o2 CREUZIVAN COELHO COUTINHO - Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e
G = Lazer

JOSÉ MAIKON FERNANDES GONÇALVES - Secretária Municipal de Assistência Social
EVA ÍRIS COSTA SANTOS - Secretária De Administração E Recursos Humanos

H .Efi'

Problema Resumido

serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias
f

para o Município

Em atendimento ao inciso 1 do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão enfrenta a necessidade de estabelecer um contrato

com uma empresa especializada para a prestação de serviços relacionados à reserva, emissão,

cancelamento e remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias. Este serviço é fundamental para
garantir o transporte adequado dos servidores municipais, bem como de cidadãos que precisam se

deslocar em razão de atividades administrativas e programas sociais.

A demanda por esses serviços surge da importância de assegurar que os deslocamentos possam ser

realizados de maneira eficiente e segura, atendendo tanto às obrigações do município quanto às
necessidades das pessoas envolvidas. A sistematização dos processos de compra de passagens
rodoviárias é essencial, considerando a diversidade de viagens necessárias, que incluem
deslocamentos para capacitações, atendimentos a demandas de saúde, participação em eventos e
outras situações que exigem mobilidade rápida e eficaz.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA I CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Além disso, a contratação de uma empresa especializada traz a vantagem de garan i r as
eficiência administrativa, mas também a transparência e a segurança nas transações. Cs i ..

experientes na gestão de passagens, será possível oferecer um melhor atendimento, redílz'+rLd o ri
de erros humanos na emissão de bilhetes e evitando transtornos com cancelamentos ou remarcações,

aspectos que são cruciais para a programação das atividades do município.

Atender a essa necessidade se alinha diretamente ao interesse público, na medida em que proporciona

um serviço de qualidade aos cidadãos e colaboradores do governo municipal. A disponibilidade de um

sistema ágil e confiável de transporte reforça o compromisso da administração pública com a sua

responsabilidade social, promovendo uma gestão pública mais organizada e responsiva às demandas

da comunidade. Portanto, a contratação desses serviços deve ser considerada uma prioridade para

atender adequadamente às exigências do Município de Feira Nova do Maranhão.

A contratação de serviços especializados para a reserva, emissão, cancelamento e remarcação de

bilhetes de passagens rodoviárias é essencial para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de

Feira Nova do Maranhão. Este estudo técnico preliminar estabelece os requisitos indispensáveis que a

empresa contratada deverá cumprir, garantindo a eficácia e eficiência na prestação dos serviços, além
de assegurar a competitividade entre os proponentes.

Requisitos para a prestação dos serviços:

1. A empresa contratada deve comprovar experiência mínima de 3 (três) anos na prestação de serviços
de transporte rodoviário, especificamente relacionados à reserva e emissão de passagens.

2. A plataforma de tecnologia utilizada para a reserva e emissão de passagens deve ser acessível de
forma online, disponível 24 horas por dia, com interface amigável e suporte técnico eficaz.

3. O sistema deve permitir a reserva de passagens em tempo real, com confirmação imediata da

disponibilidade e preço.

4. A empresa deve garantir a possibilidade de cancelamento e remarcação de passagens sem cobranças

excessivas, podendo realizar este procedimento pelo sistema online ou via atendimento ao cliente.

5. 0 serviço deve oferecer um canal de atendimento ao cliente, com suporte telefônico e via chat,

disponível em horário comercial, e responder a solicitações em até 24 horas.

6. A empresa deve fornecer relatórios mensais detalhados quanto ao volume de passagens emitidas,

canceladas e remarcadas, permitindo o controle de gastos da administração pública.

7. Os bilhetes de passagem emitidos devem ser entregues de forma eletrônica, com opção de envio
físico, caso necessário, dentro do prazo máximo de 48 horas após a solicitação.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão-MA I CNPJ:01.616.041/0001-70
Praça central, nº SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil

feiranovadomaranhao.ma.gov.br
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8. A empresa deverá garantir a adequação ao sistema de transporte público naciona ter Qia
firmadas com empresas de transporte rodoviário renomadas.

9. Deve haver garantia de segurança e confidencialidade dos dados pessoais e informações financeiras

dos usuários, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

10. É necessário que a empresa apresente Certificação de Qualidade (como ISO 9001 ou similar),

assegurando que os processos adotados cumprem padrões reconhecidos de qualidade e eficiência.

Esses requisitos são fundamentais para a seleção de uma proposta vantajosa, garantindo que a solução

atendida esteja adaptada às necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Feira Nova do

Maranhão e que proporcione um serviço ágil e eficiente na prestação do atendimento ao público.

1. Solução 1: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens

- Vantagens:

- Experiência e know-how específico no setor de transporte, garantindo um atendimento

especializado.

- Variedade de opções de bilhetes e rotas, possibilitando melhores preços e flexibilidade na escolha.

- Suporte técnico para gestão de reservas, cancelamentos e remarcações.

- Integração com sistemas de gestão já utilizados pela prefeitura, facilitando a operação.

- Desvantagens:

- Custo elevado devido à contratação de uma empresa especializada, podendo impactar o

orçamento municipal.

- Dependência total da empresa quanto ao serviço prestado, sem controle direto sobre prazos e

qualidade.

- Tempo de implementação pode ser prolongado caso a integração com sistemas antigos não seja
eficiente.

2. Solução 2: Plataforma digital de emissão de passagens

- Vantagens:

- Custo reduzido em comparação à contratação de uma empresa, já que muitas plataformas operam
com taxas fixas ou descontos progressivos.

- Acesso rápido e prático a bilhetes, evitando burocracia e agendamentos.

- Flexibilidade na gestão das reservas através de interface amigável, permitindo autonomia aos
usuários.

- Implementação rápida, frequentemente apenas requerendo cadastro e treinamento básico dos
usuários.

- Desvantagens:

- Qualidade do suporte pode variar de acordo com a plataforma, afetando o atendimento em

situações de emergência.

N
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- Limitações em relação a ofertas locais ou específicas que podem não ser conj

plataforma. i
- Menor personalização nas opções de viagem, dependendo da interface e agências

3. Solução 3: Parceria com empresas de transporte rodoviário local

- Vantagens:

- Fortalecimento da economia local, além de soluções desenvolvidas sob medida para as

necessidades do município.

- Comunicação direta com fornecedores, favorecendo flexibilidades em horários e condições de

viagens.

- Possibilidade de desconto em passagens mediante acordos, diminuindo custos.

- Desvantagens:

- Limitação na oferta de rotas comparada a soluções mais amplas ou especializadas rumo a destinos
diversos.

- Dependência da disponibilidade de serviços prestados por essas empresas, que podem ter

limitações operacionais.

- Complexidade na coordenação e gerenciamento se várias empresas estiverem envolvidas,

aumentando a carga administrativa.

4. Solução 4: Desenvolvimento de sistema interno ou aplicativo de gestão de passagens

- Vantagens:

- Controle total sobre o processo de reserva, cancelamento e remarcação, contribuindo para a

fiscalização do uso.

- Personalização completa de acordo com as demandas específicas do município.

- Potencial para integrada a outros serviços da prefeitura, promovendo maior eficiência operacional.

- Desvantagens:

- Alto custo inicial para desenvolvimento e manutenção contínua do sistema, com necessidade de

especialistas em TI.

- Maior tempo de implementação devido ao processo de desenvolvimento e testes do sistema.

- Necessidade de treinamento e adaptação dos usuários ao novo sistema, o que pode resultar em
resistência.

Análise comparativa das soluções:

- Custo: A solução 2 (plataforma digital) tende a ser a mais econômica, enquanto a 4 (desenvolvimento
de sistema) apresenta alto investimento inicial. A 1 (empresa especializada) também demanda altos

custos, assim como a 3 (parcerias locais), dependendo dos acordos.

- Qualidade: A solução 1 oferece alta qualidade de serviço, mas com dependência da empresa
contratada. A 2 dependente da confiabilidade da plataforma escolhida. A 3 tem qualidade diretamente
proporcional à empresa parceira. A 4, se bem desenvolvido, pode ter qualidade superior, mas
dependerá da execução.

- Flexibilidade: A 2 oferece boa flexibilidade, seguida pela 1. A 3 pode apresentar limitações, e a 4
poderá ser totalmente ajustada às necessidades após a etapa de desenvolvimento.

- Adaptabilidade: A solução 1 é adaptável ao longo do contrato; a 2 possui limitação em ofertas; a 3 é
dinâmica, mas depende da situação de mercado; a 4 é potencialmente mais adaptável ao contexto da
prefeitura.

- Manutençã e suporte: Aqui a 1 se destaca pelo suporte amplo, enquanto a 2 pode ter varia ão n

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão-MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70
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qualidade do atendimento. A 3 e a 4 exigirão mais iniciativas gerenciais para manter a

- Tempo de implementação: A 2 e a 1 se destacam pela velocidade, seguidas pela 3, en

planejamento mais extenso devido ao desenvolvimento.

Estas análises devem ser utilizadas para fundamentar a escolha da melhor alternativa que aténda às

necessidades do Município de Feira Nova do Maranhão na prestação dos serviços de reserva, emissão,

cancelamento e remarcação das passagens rodoviárias.

W DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A escolha da contratação de uma empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens

para a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão é fundamentada por diversas razões que se

referem aos aspectos técnicos, operacionais e econômicos dessa solução.

No que tange aos aspectos técnicos, a opção por um prestador especializado se justifica pela sua

capacidade de oferecer uma plataforma ágil e eficiente para a reserva, emissão, cancelamento e

remarcação de bilhetes. Essas plataformas costumam apresentar alto desempenho, integrando-se

facilmente aos sistemas de gestão da prefeitura e a plataformas de transporte disponíveis no mercado,

o que garante compatibilidade e eficiência na execução dos serviços. Além disso, o uso de ferramentas

tecnológicas avançadas permite a automatização de processos, reduzindo o tempo de resposta e

aumentando a precisão nas operações de venda e gestão de bilhetes.

Os benefícios operacionais também são significativos. Empresas especializadas frequentemente

possuem infraestrutura robusta, oferecendo suporte técnico contínuo e treinamento para os

servidores públicos envolvidos na operação dessas plataformas. Essa assistência não só facilita a

implementação da solução, mas também assegura que qualquer eventual dificuldade seja resolvida

prontamente, minimizando interrupções nos serviços. Além disso, a escalabilidade dos serviços

ofertados facilita a adaptação da solução frente a variações na demanda, como aumento no número

de viagens ou mudanças nas políticas de transporte do município, garantindo um atendimento sempre
eficaz e flexível.

Em termos de vantagem econômica, a contratação de uma empresa especializada representa um

custo-benefício atraente. A centralização dos processos de emissão e gerenciamento de passagens

pode resultar em economias substanciais para o município, ao permitir negociações diretas com as

empresas de transporte, potencialmente levando à obtenção de tarifas mais competitivas. Além disso,

a transparência dos processos e a eficiência operacional podem se traduzir em uma melhor alocação
dos recursos públicos, elevando a qualidade dos serviços prestados e o retorno esperado pelo
investimento realizado. Dessa forma, a solução escolhida não apenas atende às demandas

administrativas da prefeitura, mas também promove a utilização responsável e eficiente dos recursos

públicos, alinhando-se aos interesses da população de Feira Nova do Maranhão.

z= QUANTITATIVOS E VALORES

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70
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ITEM DESCRIÇÃO/ DESTINOS QUANT.

1 Feira Nova do Maranhão MA- São Luís MA/ São Luis MA - Feira Nova do 500 `t?p

Maranhão - MA (EXECUTIVO)

2 Feira Nova do Maranhão MA- São Luís MA / São Luis MA - Feira Nova do 150 UND

Maranhão - MA (LEITO)

3
Riachão MA- São Luís MA / São Luis MA - Riachão - MA (EXECUTIVO)

200 UND

4

Riachão MA- São Luís MA/ São Luis MA -Riachão -MA (LEITO)
100 UND

5

São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA-São Luís MA (EXECUTIVO)
400 UND

6 100 UNO
São Luís MA - Balsas MA/ Balsas MA- São Luís MA (LEITO)

7 FEIRA NOVA-Imperatriz MA/ Imperatriz MA- FEIRA NOVA MA 700 UNO

(EXECUTIVO)

8 Feira Nova do Maranhão MA - Caxias - MA/ Feira Nova do Maranhão MA - 300 UNO

Caxias - MA

9 Feira Nova do Maranhão MA - Araguaina -TO / Feira Nova do Maranhão 200 UND

MA - Araguaina - TO

10

Balsas MA - Teresina PI / Teresina PI- Balsas MA (EXECUTIVO)
100 UND

S9

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido só será possível auferir mediante ampla pesquisa de
mercado que será realizada pelo setor responsável, de acordo com o decreto que regulamento da NLLC e de acordo

com os requisitos legais impostos para a pesquisa de mercado.

No entanto, em simples consulta a tabela da ANP, constatamos que o valor estimado da contratação com base nos

quantitativos exigidos não excederá R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), o que não necessariamente se refletirá

em efetiva despesa, pois trata-se apenas de valor estimado do edital para Registro de preços.

Portanto, respeitada a segregação de funções, a estimava de custos real será auferida posteriormente pelo setor
responsável pela pesquisa de mercado.

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/itens distintos.

A realização de uma única licitação, com a adjudicação em lotes ou itens distintos para a contratação
e serviços de genciamento de passagens rodoviárias, se justifica principalmente pela diversidade de

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70
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diferentes tipos de passagens, como itinerários específicos ou categorias de famílias, o
que a Administração escolha a empresa mais especializada em cada um dos serviços demanda Jgs. Esse
abordagem garante maior qualidade na prestação de serviços, pois possibilita a concorrência entre

prestadoras que tenham expertise e foco nas especificidades de cada item.

Adicionalmente, o parcelamento em lotes facilita a condução do processo de contratação, permitindo

à Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão adequar-se às variações da demanda ao longo do

tempo. Ele também oferece maior flexibilidade na execução contratual, possibilitando ajustes

conforme a necessidade de pasóblica e disponibilizando a possibilidade de avaliar o desempenho das

empresas contratadas lotes por lote. Com isso, é possível garantir um controle mais efetivo sobre a

execução dos serviços e eventualmente rescisões de contratos menos satisfatórios sem impactar o

conjunto da contratação.

Por fim, essa estratégia de parcelamento alinha-se ao interesse público ao promover a competitividade

e a eficiência nas contratações públicas, além de facilitar o atendimento às necessidades dos usuários

dos serviços de transporte rodoviário. Ao otimizar as condições de contratação, a Prefeitura assegura

melhor custo-benefício, beneficiando a administração pública e os cidadãos, que poderão contar com

um serviço de maior qualidade e adequação às suas necessidades específicas.

ó RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens representa

uma solução viável para o município de Feira Nova do Maranhão, principalmente no que tange à

economicidade. Essa abordagem permite a centralização dos processos de reserva, emissão,

cancelamento e remarcação de bilhetes, resultando em ganhos significativos em termos financeiros. A

empresa contratada possui negociações diretas com as companhias de transporte, o que pode gerar

tarifas mais competitivas e descontos que não estariam disponíveis para compras individuais. Assim,

espera-se que os custos com passagens sejam reduzidos, aumentando o aproveitamento do

orçamento público.

Além da redução de custos, a solução escolhida proporciona um melhor uso dos recursos humanos

disponíveis. Ao contratar uma empresa especializada, a administração municipal pode liberar
servidores que, anteriormente, dedicavam tempo para gerenciar essas tarefas internamente. Essa

otimização permite que esses profissionais voltem suas atenções para atividades que demandam mais
habilidade técnica ou estratégica, aumentando a eficiência da máquina pública. Menos ocupação com

burocracias administrativas também gera um ambiente de trabalho mais produtivo.

Em relação aos recursos materiais, a utilização de um serviço terceirizado elimina a necessidade de

aquisição de softwares específicos ou manutenção de sistemas para controle de passagens, reduzindo

gastos adicionais com tecnologia. A contratada já dispõe das ferramentas necessárias para prestar os
serviços, permitindo ao município focar na alocação de seus próprios recursos em áreas prioritárias.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70 f
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Portanto, ao unir a redução de custos, a eficiência no uso de recursos humanos agg t ia de
materiais, a escolha pela contratação de uma empresa especializada em agenciament de' ,e
se revela como uma alternativa econômica e eficaz. Essa estratégia não só atende a de da- 6r
serviços de transporte, mas também potencializa a gestão eficiente dos recursos públicos, assegurando
melhor qualidade e maior retorno sobre o investimento realizado.

Para a contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens rodoviárias

para o Município de Feira Nova do Maranhão, algumas providências devem ser adotadas pela

Administração, visando a eficiência e eficácia na gestão desse contrato.

Primeiramente, é imprescindível realizar um levantamento minucioso das necessidades específicas do

município em relação à aquisição de passagens rodoviárias. Isso inclui estimativas de demanda com

base em dados históricos de viagens realizadas por servidores, órgãos municipais e necessidade do

transporte de cidadãos. Uma análise detalhada da frequência, duração e localização dos

deslocamentos permitirá a formulação de uma proposta contratual mais ajustada às exigências locais.

Em seguida, a elaboração de critérios de seleção e avaliação deve estar alinhada às especificidades da

prestação de serviço. É fundamental incluir no processo de seleção parâmetros claros sobre a

qualidade do serviço, como tempo de resposta para emissão e alteração de bilhetes, condições de

atendimento ao cliente e garantia de disponibilização de assentos em itinerários requisitados. A

definição de indicadores de desempenho será crucial para a fiscalização do contrato.

A capacitação de servidores também deve ser considerada, especialmente se os mesmos não
estiverem familiarizados com a natureza técnica e as particularidades do transporte rodoviário e as

especificidades do mercado de passagens. A capacitação deve focar em aspectos como avaliação de
propostas, controle de gastos e monitoramento da qualidade do serviço prestado, garantindo que a
equipe responsável consiga acompanhar e fiscalizar adequadamente a execução do contrato.

Adicionalmente, poderá ser necessário estabelecer parcerias com outros órgãos ou entidades públicas

que possuam experiência na área de transporte e mobilidade urbana. Essas parcerias poderão oferecer
suporte técnico, inclusive na construção de um sistema de informação para gestão integrada das
passagens, facilitando o acesso a dados para análises futuras e melhor planejamento.

Finalmente, a Administração deve considerar a implementação de um mecanismo de feedback onde

usuários do serviço possam reportar suas experiências. Essa prática facilitará ajustes imediatos e
melhorias contínuas no serviço contratado, promovendo maior satisfação junto aos servidores e
cidadãos que utilizarem as passagens rodoviárias emitidas.

Essas providências são fundamentais para garantir uma contratação que atenda plenamente as
necessidades do município, assegurando um uso eficiente dos recursos públicos e a entrega de serviços
e qualidade.

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão-MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70

Praça Central, nº SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil
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O CONTRATAÇÕES CORRELATAS

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida,
que é a contratação de uma empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens, indica

que não há outras contratações que devem preceder essa. A natureza dos serviços requeridos se
concentra exclusivamente na reserva, emissão, cancelamento e remarcação de bilhetes de passagens

rodoviárias, que são atividades que podem ser executadas de forma autônoma pelo préstador de

serviços contratado.

Ademais, considerando o escopo específico da prestação de serviços de agenciamento, não se

identificam necessidades que demandem suporte adicional, como infraestrutura predial específica ou

serviços auxiliares que dependam da realização prévia de outras contratações. Por exemplo, serviços

de manutenção de equipamentos ou adequações no espaço físico não se aplicam diretamente ao

serviço de agenciamento de passagens, pois este geralmente opera através de plataformas digitais ou

sistemas integrados que não exigem instalação física no local.

Portanto, a execução dessas atividades de agenciamento não apresenta vínculos técnicos ou

operacionais com outros serviços que demandariam contratações adicionais antes da efetivação do

contrato principal. Assim, conclui-se que não há a necessidade de contratações correlatas e/ou

interdependentes antes da contratação da empresa especializada em serviços de agenciamento de

passagens.

IMPACTOS AMBIENTAIS

Na contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens rodoviárias para

o Município de Feira Nova do Maranhão, é necessário considerar os possíveis impactos ambientais

associados à atividade, bem como as medidas mitigadoras a serem adotadas.

Um dos principais impactos ambientais relacionados ao serviço de agenciamento de passagens é o

aumento na utilização de transporte rodoviário, que pode resultar em emissões de gases poluentes e

ruído. Para mitigar esse impacto, é recomendável incentivar o uso de ônibus com melhores condições

de eficiência energética, promovendo a contratação de empresas de transporte que utilizem veículos

modernos, com tecnologia para redução de poluentes e melhoria na eficiência do combustível.

Adicionalmente, promover campanhas de conscientização sobre a importância do uso do transporte

coletivo pode ajudar a reduzir o número de veículos nas estradas.

Outro aspecto a ser considerado é o consumo de papel na emissão dos bilhetes de passagem. Para

minimizar esse impacto, é recomendável a adoção de um sistema digital de emissão e gerenciamento

de bilhetes. Isso pode incluir a utilização de aplicativos ou plataformas online, permitindo que os

usuários recebam seus bilhetes por meios eletrônicos, reduzindo, assim, a necessidade de produção e --
descarte de papel.
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A logística reversa pode ser aplicada à gestão de resíduos gerados por eve I1 im 3
desnecessárias e outros materiais relacionados à atividade. A empresa contratada p 4 entar
um programa de devolução de papéis e documentos que não sejam mais necessário fací ífrio
reciclagem desses materiais. Essa iniciativa não apenas contribui para a diminuição rirnpo
ambiental, mas também promove uma cultura de sustentabilidade entre os usuários e fornecedores.

Além disso, a prestação de contas e transparência nas operações da empresa contratada são essenciais

para garantir que as práticas sustentáveis sejam seguidas rigorosamente. É importante que o contrato
inclua requisitos de avaliação contínua do desempenho ambiental da empresa, assegurando que a

eficiência energética e as medidas mitigadoras estejam sendo efetivamente implementadas.

Por fim, a abordagem responsável no gerenciamento de recursos e na promoção de soluções logísticas

inteligentes pode contribuir significativamente para a redução dos impactos ambientais associados aos

serviços de agenciamento de passagens rodoviárias no município, alinhando-se aos objetivos de

desenvolvimento sustentável e responsabilidade ambiental.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Feira Nova do Maranhão - MA, 09 de fevereiro de 2026

Jf
WISLLA KIARA ILVA ANTOS ARAÚJO

Secretária Municipal de Saúde
EVA ÍRIS COSTA SANTOS

Secretária de Administração e Recursos Humanos

QgO oRõ'
CREUZtVAN COELHO COUTINHO

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer

JOSÉ MAIKON FERNANDES ONÇALVES
Secretária Municipal de Assistência Social
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Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Saúde,
Secretaria Municipal de Educação

, t ë Secretaria Municipal de Assistência Social,
í Secretária Municipal de Administração.

.xMSHamëº;ia`ea:Aë'eiºí3«#ad Sa?

Equipe de Planejamento .

WISLLA KIARA SILVA SANTOS ARAÚJO - Secretária Municipal de Saúde
CREUZIVAN COELHO COUTINHO - Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e
Lazer

JOSÉ MAIKON FERNANDES GONÇALVES - Secretária Municipal de Assistência Social
EVA ÍRIS COSTA SANTOS - Secretária De Administração E Recursos Humanos

l

y` ;º'k Objeto Detalhado
W á serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias

para o Município.

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas.e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.
..,:z , .... ... ,.' <:i4 _„ e.: .... :,_., .... 'Y'Y'rv ] §.. .AY:'F hem• 1 nz•C vh a

ESCALA DE PROBABILIDADES 4

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

Muito Baixa nas circunstâncias indica essa possibilidade. 1
Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 2

circunstâncias ouco indicam essa ossibilidade.

Média
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
¡nd¡cam moderadamente essa ossibilidade. 5

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as $
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade
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Muito Alta
Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às `

indicam claramente essa possibilidade . /
,Q

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

IMPACTO [ DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
Muito Baixo

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).
1

Baixo 'Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8

Muito Alto (Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

MATRIZ DE RISCO

MÉDIO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execuçãocontratual.

Risco Alto - Falta de integraçãoágil com sistemasde transporterodoviário

Etapa Impacto

Gestão Contratual Alto

Dano

Atrasos na emissão de bilhetes e possíveis perdas de viagens importantes.

Ações Preventivas Responsável

-,

i

Probabilidade

Média

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70
Praça Central, nº SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil
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OOt6 1 ,
Verificação prévia de capacidade tecnológica dos fornecedores -'

som'
Inclusão de SlA (Acordo de Nível de Serviço) para prazos de atendimento Q lrQ
Ações de Contingência : „- . ,' Responsável

Contatar diretamente rodoviária para emissão manual em situações críticas

Ajustar fluxos para priorização de demandas urgentes

Risco Médio Aumento imprevisto na demanda de passagens f

Etapa -- Impacto " - Probabilidade

Planejamento Médio Média

Dano . ... .;

Indisponibilidade de emissão no momento necessário, prejudicando deslocamentos oficiais.

Ações Preventivas . :." ,, :: : Responsável

Definir volumes máximos e reservas técnicas em contrato

Analisar histórico de demandas e prever picos sazonais

Ações de Contingência_ Responsável .

Negociação emergencial com fornecedores para ampliar capacidade

Utilizar canais alternativos para aquisição avulsa, conforme regulamentação

e. ., ..• s z. M ' , s- . s ,s r ,.- .re^ a ua ar«, q s tt.»r, .. * e7gpa em+?sarq+mr º €' x w>ny i a z .. r +ºF y , a a i v q a 5 € . ^•o º+ 3 v > p

Risco Médio Cobranças indevidas por cancelamento ou remarcação

Etapa . Impacto Probabilidade

Gestão Contratual Médio Baixa

Dano

Prejuízo financeiro ao Município devido a valores nãoprevistos/l egalmentep contestáveis.

Ações Preventivas , , „ , Responsável

Cláusulas contratuais claras sobre tarifas e procedimentos de

cancelamento/remarcação

Exigir detalhamento mensal de cobranças efetuadas e auditá-Ias periodicamente

Ações de Contingência: Responsável "

Solicitar estorno imediato ou compensação em fatura seguinte

Notificar formalmente o fornecedor e registrar ocorrência para medidas

administrativas

Feira Nova do Maranhão - MA, 11 de FEVEREIRO de 2026

U

WISLLA KIARA IL A SANTOS ArÀÚJO
EVA ÍRIS COSTA SANTOS

Secretária de Administração e Recursos Humanos

OA

Secretária Municipal de Saúde

L'4L
JOSE MAIKON FERNANDES NÇALVES
Secretária Municipal de Assistência Social

CREtJZIVAN COELHO COUTINHO

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer
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,f

s p Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Saúde,
® , Secretaria oMunicipal de Educação,. p ç-

4 Secretaria Municipal de Assistência Social,
Secretária Municipal de Administração.

Equipe de Planejamento

F WISLLA KIARA SILVA SANTOS ARAÚJO -Secretária Municipal de Saúde

CREUZIVAN COELHO COUTINHO - Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e
G 3 `ts Lazer

t z JOSÉ MAIKON FERNANDES GONÇALVES - Secretária Municipal de Assistência Social
a EVA ÍRIS COSTA SANTOS - Secretária De Administração E Recursos Humanos

Objeto Detalhado

® serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o
Município.

Y

0 presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da seleção do fornecedor e

da gestão contratual.

0 Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na
compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas

probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com
a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto
caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o registro e o

acompanhamento das ações de tratamento dos riscos

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão de Riscos

do TCU.

PROBABILIDADE ;, DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES ~: PESO
Improvável.Muito Baixa Em naso evento poderá até ocorrer, mas nadaIrcpu stâncias radica essa ossbilidade

Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
ouco indicam essa possibilidade.

2

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias indicam
moderadamente essa possibilidade.

5

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam fortemente essa possibilidade

8

Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias indicam )O
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ramente essa possibilidade

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDAQE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Muito Baixo Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
1

(

informa ãolcomunica ãoldlvul a ão ou de conformidad.e

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5

Alto
significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

8

Muito Alto

_

Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. I 10

MATRIZ DE RISCO

MUITO ALTO

ALTO

MÉDIO

o
•. y

t
a BAIXO

2
_ :.

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos que

possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto • Falta de integração ágil com sistemas de transporte rodoviário

Etapa Impacto Probabilidade

Gestão Contratual Alto Média

Dano

Atrasos na emissão de bilhetes e possíveis perdas de viagens importantes.

Ações Preventivas Responsável
Verificação prévia de capacidade tecnológica dos fornecedores

Inclusão de SLA (Acordo de Nível de Serviço) para prazos de atendimento

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA 1 CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Ações de Contingência -: -- Responsável n
Contatar diretamente rodoviária ara emissão manual em situações críticasp

r4

Ajustar fluxos para priorização de demandas urgentes

Risco Medro Aumento imprevisto na demanda de passagens
Etapa Impacto Probabilidade

Planejamento Médio Média

Dano

Indisponibilidade de emissão no momento necessário, prejudicando deslocamentos oficiais.

Ações Preventivas Responsavel -
Definir volumes máximos e reservas técnicas em contrato

Analisar histórico de demandas e prever picos sazonais
. ... . .. . . .

Ações de Contingencia , . ?.. `::: Responsavel
Negociação emergencial com fornecedores para ampliar capacidade

Utilizar canais alternativos para aquisição avulsa, conforme regulamentação

Kk' S4 9€ 1.. ➢i%ia° "4 e.m. xí SAE "M'Rs 98 t?9 d5à ₹ 9i` s3 ºº & t'+ frET i"z ^" K; ï $ 4 a R 1s'

Risco Medio Cobranças indevidas por cancelamento ou remarc_açaov..: 4: _ _ ut - Y ak ..,s.<. ' ' En...i 3 %. 6. i.•. Y F . 3rt_

Etapa Impacto
v z cx

Probabilidade

Gestão Contratual Médio Baixa

Dano .

Prejuízo financeiro ao Município devido a valores não previstos/legalmente contestáveis.

Ações Responsável

Cláusulas contratuais claras sobre tarifas e procedimentos de cancelamento/remarcação

Exigir detalhamentomensal de cobranças efetuadas e auditá-Ias periodicamente

Contin enciadeA õesç 9 :_.... ....::.. , .. Responsável.;:
Solicitar estorno imediato ou compensação em fatura seguinte

Notificar formalmente o fornecedor e registrar ocorréncia para medidas administrativas

Feira Nova do Maranhão - MA, 11 de FEVEREIRO de 2026

r

WISLLA KIA ILVA SANTOS ARAÚJO

Secretária Municipal de Saúde
EVA IRIS COSTA SANTOS

Secretária de Administração e Recursos Humanos

P us'
CREUZIVAN COELHO COUTINHO

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer

JOSE MAIKON FERNÂNDES GONÇ LVES
Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA 1 CNP1: 01.616.041/0001-70

Praça Central, nº SN, Centro, Feira Nova do Maranhão, Maranhão, Brasil

feiranovadomaranhao.ma.gov.br
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JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP

A Intenção de Registro de Preços'(IRP) tem como finalidade permitir à Administração

tornar pública suas intenções de realizar licitação na modalidade Pregão pelo sistema de Registro de

Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo

objeto mediante um único procedimento, possibilitando alcançar melhores preços por meio de economia de

escala decorrente da definição de um quantitativo estimado maior.

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14.13312021, em

seu Ad. 86 § 1°, admite a dispensa da intenção de registro de preços quando o órgão for o único

contratante, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal:

Ad. 86° (...)

§1° 0 procedimento previsto no caput deste artigo será

dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o

único contratante.

Assim, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelos órgãos

e entidades, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento,

quando o órgão for o único contratante.

Assim, vislumbra-se no presente caso que o município de Feira Nova do Maranhão -

MA é o único órgão contratante do procedimento licitatório em epígrafe, optando-se assim pela não

divulgação da presente IRP, em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins

de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e

conclusão célere deste procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse a divulgação da

IRP, a qual poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, levando este ente a

qualidade de órgão gerenciador.

Feira Nova do Maranhão - MA, 10 de fevereiro de 2026

EVA IRIS COSTA SANTOS

Secretária de Administração e Recursos Humanos

Snn ÔhOUfr
,

WISLLA KIARA lL A SANTOS ARAÚJO

Secretária Municipal de Saúde

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão- MA
CNPJ: 01.616.041!0001
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CREUZI AN COELHO COUTINHO

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer

MAIKON FERNANDES ÇALVES
Secretária Municipal de Assistência Social
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o

Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme Termo de Referência, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO! DESTINOS QUANT. UND

1 Feira Nova do Maranhão MA- São Luís MA / São Luis MA - Feira Nova 500 UND

do Maranhão - MA EXECUTIVO

2 Feira Nova do Maranhão MA- São Luís MA / São Luis MA - Feira Nova 150 UND

do Maranhão - MA LEITO

3 200 UND
Riachão MA- São Luís MA / São Luis MA - Riachão - MA EXECUTIVO

4 100 UND
Riachão MA- São Luís MA / São Luis MA - Riachão- MA LEITO

5 400 UND
São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA- São Luís MA EXECUTIVO

6 100 UND
São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA- São Luís MA LEITO

7 FEIRA NOVA- Imperatriz MA / Imperatriz MA - FEIRA NOVA MA 700 UND

EXECUTIVO

8 Feira Nova do Maranhão MA - Caxias - MA! Feira Nova do Maranhão 300 UND

MA - Caxias - MA

9 Feira Nova do Maranhão MA - Araguaina - TO / Feira Nova do 200 UND

Maranhão MA - Ara usina - TO

10
Balsas MA - Teresina PI / Teresina PI- Balsas MA EXECUTIVO

100 UND

1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses, contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1

Praça Central, s!n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
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1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaç `áSp ir da
contratação. N ,

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária

Anual (LOA) de 2026, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a

execução do orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a

seguir:

2.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato, nas

seguintes condições:

4.2.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

4.2.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2.3 A subcontratação depende de autorização prévia e por escrito do contratante, a quem incumbe

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução
do objeto.

4.2.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.2.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, ifnanceira, trabalhista ou civil com diri o

Praça Central, s!n - Centro-CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001-70
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órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

atue na ifscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companl

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A proponente deverá realizar os serviços no município de Feira Nova do Maranhão - MA, de

acordo com a ordem de serviço emitida pelo Setor competente;

5.2 Os serviços deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo solicitado pela Secretaria

Municipal, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade de cada Secretaria Municipal.

5.3 O prazo máximo para entrega, para os serviços, será de 05 (cinco) dias corridos, a contar do

recebimento da ordem de serviço pela contratada.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais

demandas ou problemas relacionados aos serviços.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade do município.

5.6 Os serviços serão prestados no endereço indicado pela Contratante.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

(7 t
Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão- MA

CNP J : 01.616.04110001-70
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6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de prôje 9De,
devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período de execução.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O ifscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

(Decreto n° 11 .246, de 2022, ad. 22, VI);

6.10 O ifscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, ad. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, li);

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022,

ad. 22, III);

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, ad. 22, IV);

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o ifscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, ad.

22, V);

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas tempestiva renovação ou à prorrogação contratu
11.246 de 202? ad. 22 VII).

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995.000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.04110001.70
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Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Ad. 23,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, ad. 23, IV).

6.17 Além do disposto acima, a ifscalização contratual obedecerá ás seguintes rotinas:

Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11 .246, de 2022, ad. 21, IV).

6.19 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, ad. 21, II).

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, ad. 21, III).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos ifscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto n° 11.246, de 2022, ad. 21, VIII).

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o ad. 158

da Lei n°14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso. (Decreto

n° 11.246, de 2022, ad. 21, X).

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório ifnal com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, ad. 21, VI).

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5
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Do recebimento É

1.1 Os serviços serão prestados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junta te c 1Ç
nota ifscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscallzaçao
do contrato, para efeito de posterior veriifcação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

1.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

1.3 0 fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

1.4 0 prazo para recebimento deifnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiifcada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

1.5 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

1.6 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última elou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

1.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última elou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei n°14133, de 2021)

1.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

1.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à ifscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento deifnitivo.

1.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

1.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

0
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1.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ar ti
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n°14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissao
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

1.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

1.14 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

1.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

1.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1.16.1 o prazo de validade;

1.16.2 a data da emissão;

1.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

1.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

1.16.5 o valor a pagar; e

1.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

1.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133/2021.

1.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente

sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratantE

r
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1.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o cont 1 i
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadi encla

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

1.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

1.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa.

1.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

1.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

1.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

1.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

2 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

2.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

2.2 Regime de execução

2.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
C N PJ : 01.616.04110001-70
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Exigências de habilitação

2.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

2.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

2.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

2.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriifcação da autenticidade no sítio

https://www.qov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

2.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

2.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREUME n.° 77, de 18 de março de 2020.

2.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

2.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

2.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art.107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

2.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

2.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

2.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Co 'unta n°

Praça Central, s!n - Centro-CEP: 65.995-000-Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041!0001.70
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1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procura ores ad
Fazenda Nacional. l QirQ
2.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

2.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

2.21 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

2.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (ad. 5°, inciso II, alínea "c", da
Instrução Normativa Seges/ME n°116, de 2021), ou de sociedade simples;

2.23 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de

2021, art. 69, caput, inciso II);

2.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

2.24.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);

2.24.2 As empresas criadas no exercício ifnanceiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
e

2.24.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

2.24.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

1 2.24.4.1As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
1
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comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério a aftgh

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por o

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

2.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de

2021, art. 65, §1°).

2.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

2.27 Declaração de que o licitante tornou conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

2.28 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

2.29 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento

da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

2.30 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.

2.31 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos

executados com as seguintes características mínimas:

2.31.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

2.31.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.

2.31.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado O objeto
contratado, dentre outros documentos.

3 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1 O custo estimado total da contratação é de R$ XUUUUUUUUC, conforme custos unitários apostos na
tabela acima.

3.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

3.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos ben , das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

1
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3.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deco r c 4 ates /
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução.da ,tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;

3.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

3.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

4 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município

4.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
instrumento hábil.

4.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

Feira Nova do Maranhão - MA, 10 de fevereiro de 2026

1 `

WISLLA KIA SI A SANTOS A ÚJO

EVA ÍRIS COSTA SANTOS Secretária M nicipal de Saúde
Secretária de Administração e Recursos Humanos

CREUZ AN COELHO COUTINHO

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo,
Desporto e Lazer

,A, 11
JÓSÉ MAIKON FERNANDES GON AL ES y
Secretária Municipal de Assistência Social

12
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AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO slh¢iá

De acordo com as informações constantes neste Processo, autorizo a formalizar o

Processo Licitatório, visando o Registro de Preço para futura Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de

bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de Feira Nova do Maranhão -MA e suas

Unidades Administrativas, conforme termo de referência e encaminho ao Setor de Licitações para

providenciar a execução do procedimento de contratação em conformidade com a lei n.

14.133/2021 e do Decreto Municipal que regulamenta a matéria.

Após a tramitação de toda fase interna, retorne os autos para fins de apreciação dos

custos e viabilidade técnica e legal de eventual processo de contratação.

A Elaboração do instrumento convocatório, será de responsabilidade do Agente de

Contratação Gleisciel de Sousa Silva - Portaria n° 012/2025.

Respeitosamente,

Feira Nova do Maranhão - MA, 20 de fevereiro de 2026

2J:7( DrWe4
LITZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.041/0001
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ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 1nar Q ,

Em conformidade com o que dispõe na lei 14.133!2021, AUTUO este processo administrativo que dará
origem a contratação de acordo objeto abaixo descrito.

INTERESSÁDO: Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos.

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens

rodoviárias para o Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme termo de referência.

RESPONSÁVEL: Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão/MA.

PRAZO: 12 (doze) meses

DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo n°. 00712026

Feira Nova do Maranhão - MA, 23 de fevereiro de 2026.

GLEI CIEL DE SOUSA SILVA

Agente de Contratação

Praça Central, s!n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CN PJ: 01.616.04110001
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de

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Compras,

De acordo com as informações constantes neste processo e autorização de

encaminhamento do Prefeito do pleito conforme a lei, realizo o seguinte encaminhamento

com a finalidade impulsionar o feito.

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para o Registro de Preço para futura

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão,

cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de Feira

Nova do Maranhão -MA e suas unidades administrativas, conforme especificação no

termo de referência.

Feira Nova do Maranhão - MA, 24 de fevereiro de 2026.

Atenciosamente,

t \ .Lp \Z
EDIO RIBEIRO MOTA -

Equipe de Apoio a CPL

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
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RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Licitações e Contratos

A pesquisa de mercado realizada no procedimento de cotação de preços a partir

pesquisas de mercado através de outros contratos celebrados com a Administração Pública e

propostas de fornecedores e bancos de preços, em conformidade com o que dispõe a lei

14.133/2021 e o regulamento de licitações e contratos deste Município.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e o menor preço estimado mais

vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as orientações

do Tribunal de Contas.

Visando boas práticas, este setor adotou como parâmetro consulta a fornecedores do

ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado, bem como Banco de Preços. Ainda,

buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos preços coletados.

Encaminhamos o Resultado da Pesquisa de Preços de Mercado para Registro de Preço

para futura Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva,

emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município de

Feira Nova do Maranhão -MA, conforme especificação no Termo de Referência.

Foram pesquisados os preços nas seguintes bases: nos fornecedores: VITUR

AGENCIA DE VIAGENS LTDA, inscrito no CNPJ: 38.268.188/0001-26, DSD SERVICOS

E LOCACOES LTDA, inscrito no CNPJ: 13.338.778/0001-57, ATA N° 034/2024, ATA N°

035/2024, no SITE QUERO PASSAGEM - https://queropassagem.com.br/, conforme

pesquisas em anexo.

Feira Nova do Maranhão - MA, 02 de março de 2026.

Atenciosamente,

LAVO ROCHA DA SILVA

Responsável pela Pesquisa de Preços

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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COTAÇÃO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA
Praça Central, s/n - Centro - FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA, CEP: 65.990-000

ITEM DESCRIÇÃO/ DESTINOS QUANT. UND VL UNT VL TOTAL

Feira Nova do Maranhão MA- São Luís
1

MA / São Luis MA - Feira Nova do
500 UND

Maranhão - MA EXECUTIVO R$ 330,00. R$ 165.000,00

Feira Nova do Maranhão MA- São Luís
2

MA / São Luis MA - Feira Nova do
150 UND

Maranhão - MA LEITO R$ 370,00 R$ 55.500,00

3 Riachão MA- São Luís MA / São Luis 200 UND

MA - Riachão - MA (EXECUTIVO) R$ 290,00 RS 58.000,00

4 Riachão MA- São Luís MA / São Luis 100 UND
MA - Riachão - MA LEITO R$ 370,00 R$ 37.000,00

5 São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA- 400 UND
São Luis MA EXECUTIVO R$ 270,00 R$ 108.000 00

6 São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA- 100 UND
São Luis MA LEITO R$ 330,00 R$ 33.000 00

FEIRA NOVA- imperatriz MA l
7

Imperatriz MA - FEIRA NOVA MA
700 UND

(EXECUTIVO) R$ 220,00 RS 154.000 00

Feira Nova do Maranhão MA - Caxias
8

- MA / Feira Nova do Maranhão MA - 300 UND

Caxias - MA R$ 320,00 R$ 96.000,00

Feira Nova do Maranhão MA
4

Araguaina - TO / Feira Nova do
200 UND

Maranhão MA - Araguaina - TO R$ 250,00 R$ 50.000,00

10 Balsas MA - Teresina P11 Teresina PI- 100 UND
Balsas MA EXECUTIVO R$ 300,00 R$ 30.000,00

VALOR TOTAL

R$ 786.500 00

Fortaleza dos Nogueiras-MA, 27 de fevereiro de 2026

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n°38.268.188/0001-26

Vitor Carvalho Pinto

Representante Legal

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n°38.268.188/0001-26

Avenida José Sarney, n°234 A - Centro.CEP: 65.805-000 Fortaleza dos Nogueiras - MA

VITOR CARVALHO (; Assinado de forma digital por
VITOR CARVALHO PINTO

PINTO ! NETO:01276410336
NETO:01276410336 Dados: 2026.02.27103553-03'00
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PREÇOSDECOTAÇÃOO OSG

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA Q

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

OBJETO DE PESQUISA: BILHETE DE PASSAGENS TERRESTRES.

Prezado Senhor,

A empresa DSD SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 13.338.778/0001-57,
sediada na Rua Bernardo Arruda n° 259 A, bairro: centro, CEP: 65.830-000, na cidade de

Sambaíba, Estado maranhão, vem, pelo seu representante legal infra-assinado, vem apresentar
proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por
quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma.

Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos
termos da Lei Complementar no 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição
com os documentos enviados - documentação, conforme previsto no Edital.

ITEM DESCRIÇÃO/ DESTINOS QUANT. UND V.UNIT V.TOTAL

Feira Nova do Maranhão MA- São
R$

1 Luís MA / São Luis MA- Feira Nova 500 UND 345,5
172.750,00

do Maranhão - MA (EXECUTIVO)

Feira Nova do Maranhão MA- São
R$

2 Luís MA/São Luis MA- Feira Nova 150 UND 389,75
58.462,50

do Maranhão - MA (LEITO)

3
Riachão MA- São Luís MA / São Luis

200 UND 315
R$

MA - Riachão - MA (EXECUTIVO) 63.000,00

4
Riachão MA- São Luís MA/São Luis

100 UNO 396
R$

MA - Riachão - MA (LEITO) 39.600,00

5
São Luís MA- Batsas MA/ Balsas

400 UND 294
R$

MA- São Luís MA (EXECUTIVO) 117.600,00

fxotsaça -xo4-A- E$T -cxP:6s,839 C-i#? 48ANi

E ut1 b i st i sbr@gma!Lcºz s - rt (99) f$103-7423
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São Luís MA- Balsas MA/ Balsas

MA- São Luís MA (LEITO)
100

FEIRA NOVA- Imperatriz MA!
7 Imperatriz MA - FEIRA NOVA MA 700

(EXECUTIVO)

Feira Nova do Maranhão MA- Caxias

8 - MA/ Feira Nova do Maranhão MA- 300

Caxias - MA

Feira Nova do Maranhão MA-

9 Araguaina - TO / Feira Nova do 200

Maranhão MA-Araguaina-TO

10 Balsas MA- Teresina PI / Teresina PI-
Balsas MA (EXECUTIVO)

100

UND 1 352

R$
UND 298

208.600,00

R$
UND 368

110.400,00

R
UNO 312

62.400,00

R
UNO 351

35:100,00

.............. _... .

Sambaíba-MA,

ex+C REç4> CsA 3 A. SBJk # FRl.y4 - Na LE4 -R -CEh:fii! • 6EP: bá, ar: •'s`.r}Ct .4BAMd

E maU: (99) 98103792
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COTAÇÃO DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA
Praça Central, s/n - Centro - FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA, CEP: 65.990-000

ITEM DESCRIÇÃO! DESTINOS QUANT. UNO VL UNT VL TOTAL

Feira Nova do Maranhão MA- São Luís
1

MA / São Luis MA - Feira Nova do
500 UND

Maranhão - MA EXECUTIVO R$ 330,00 R$ 165.000,00

Feira Nova do Maranhão MA- São Luís
2

MA / São Luis MA - Feira Nova do
150 UND

Maranhão - MA LEITO R$ 370,00 R$ 55.500,00

3 Riachão MA- São Luís MA / São Luis 200 UND
MA - Riachão - MA EXECUTIVO R$ 290,00 R$ 58.000 00

4 Riachão MA- São Luís MA / São Luis 100 UND
MA - Riachão - MA LEITO R$ 370,00 R$ 37.000,00

5 São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA- 400 UND
São Luís MA EXECUTIVO R$ 270,00 R$ 108.000,00

6 São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA- 100 UND
São Luís MA LEITO R$ 330,00 R$ 33.000,00

FEIRA NOVA- Imperatriz MA /
7

Imperatriz MA - FEIRA NOVA MA
700 UND

EXECUTIVO R$ 220,00 R$ 154.000,00

Feira Nova do Maranhão MA - Caxias
8

- MA / Feira Nova do Maranhão MA -
300 UND

Caxias - MA R$ 320,00 R$ 96.000,00

Feira Nova do Maranhão MA -
9

Araguaina - TO / Feira Nova do
200 UND

Maranhão MA - Ara uaina - TO R$ 250,00 R$ 50.000,00

10 Balsas MA - Teresina PI / Teresina PI- 100 UND
Balsas MA EXECUTIVO R$ 300,00 R$ 30.000,00

VALOR TOTAL

R$ 786.500,00

Fortaleza dos Nogueiras-MA, 27 de fevereiro de 2026

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n°38.268.188/0001-26

Vitor Carvalho Pinto

Representante Legal

VITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA

CNPJ n°38.268.188/0001-26

Avenida José Samey, n°234 A-Centro.CEP: 65.805-000 Fortaleza dos Nogueiras - MA

VITOR CARVALHO Assinado de forma digital por
pl P. VITOR CARVALHO PINTO

NETO 01276410336

NETO:01276410336 Oados:2026.0217103533.03'00'
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\ lssinatur/COTAÇÃO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

OBJETO DE PESQUISA: BILHETE DE PASSAGENS TERRESTRES.

Prezado Senhor,

A empresa DSD SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 13.338.778/0001-57,

sediada na Rua Bernardo Arruda n° 259 A, bairro: centro, CEP: 65.830-000, na cidade de

Sambaíba, Estado maranhão, vem, pelo seu representante legal infra-assinado, vem apresentar
proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por
quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma.

Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos
termos da Lei Complementar no 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição
com os documentos enviados - documentação, conforme previsto no Edital.

Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,

transporte (carga ,e descarga) ate o destino, taxas e encargos sociais,: obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real -
R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Dados Empresarial:
OTAVIO DE SOUSA DIAS LIDA

CNPJ: n.o 13.338.778/0001-57, I.E:126873224

Rua Bernardo Arruda no 259 A - Centro Sambaíba- MA, CEP: 65.830-000. -
Fone: (99) 98103 - 7923
E-mail: transdiasbrCa gmail.com

Representante Legal para Assinatura do Contrato:
Otavio de Sousa Dias

Carteira de Identidade n° 018401922001-5 CPF no 019.342.813

ITEM DESCRIÇÃO/ DESTINOS QUANT. UND V.UNIT V.TOTAL

Feira Nova do Maranhão MA- São
R$

1 Luís MA / São Luis MA - Feira Nova 500 UND 345,5
172.750,00

do Maranhão - MA (EXECUTIVO)

Feira Nova do Maranhão MA- São
R$

2 Luís MA/São Luis MA- Feira Nova 150 UND 389,75
58.462,50

do Maranhão - MA (LEITO)

3
Riachão MA- São Luís MA/ São Luis R$

200 UND 315
MA-Riachão-MA(EXECUTIVO) 63.000,00

4
Riachão MA- São Luís MA/ São Luis R$

100 UND 396
MA--AMRachioã(LEITO) 39.600,00

5
São Luís MA- Balsas MA/ Balsas

400 UND 294
R$

MA- São Luís MA (EXECUTIVO) 117.600,00

PDEBRÇ PJ .4RJ03R£LBA- A.á 3TR3-( P:6383L13á-S

E-nu 1: traosdiasbr gmai-cotn -i (99) 98103-7923
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São Luís MA- Balsas MA/ Balsas R$

100 UND 352
MA- São Luís MA (LEITO) 35.200,00

FEIRA NOVA-Imperatriz MA/
R$

7 Imperatriz MA - FEIRA NOVA MA 700 UND 298
208.600,00

(EXECUTIVO)

Feira Nova do Maranhão MA - Caxias
R$

8 - MA/ Feira Nova do Maranhão MA- 300 UND 368
110.400,00

Caxias - MA

Feira Nova do Maranhão MA-
R$

9 Araguaina - TO / Feira Nova do 200 UND 312
62.400,00

Maranhão MA - Araguaina - TO

10
Balsas MA-Teresina PI /Teresina PI-

100 UND ' 351
R$

Balsas MA (EXECUTIVO) 35.100,00

VALOR TOTAL _

R$

903.112,50

Sambaíba-MA, 26 de fevereiro de 2026

OTÁVIO DE SOUSA Assinado de forma digital
DIA5:01934281301apor oTAV►O DE sou5A'DIAS:01934281301

DSD SERVICOS E LOCACOES LTDA

OTAVIO DE SOUSA DIAS

DNI: 0184019220015 SSP - MA / CPF: 019.342.813-01

Empresário / Titular da empresa

€i06REÇÇXt:€t3"eE{ Aá 33&AG1M.M 's9-A [ 4:'R •GEc;65.$á - 3-A & 33-?:A

t-iua1:3ransd€asbr aiL(( -n (99)9S1o3-;923
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PREFEITURA MUNICIPAL FEIRA NOVA ©O MARANHÃO - MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central, sln, Centro, na
cidade de Feira Nova do Maranhão - MA, inscrita no CNPJIMF sob o n° 01.610.04110001-i0, neste ato

representada pela Sr.a Luiza Coutinho Macedo, considerando o julgamento da licitação na modalidade de

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 034/2024-SRP, processo administrativo n.°

02012024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por eia alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abri! de 2021, no Decreto

Municipal n° 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1,1. A presente ATA tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de
passagens rodoviárias para o Município de Feira Nova do Maranhão •MA, conforme Termo de Referência,

anexo ao edita( de Licitação n° 017/2024 - SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta{s} sãd as que seguem:

EMPRESA CRISBELL LOCADORA DE VEÍCULOS, TURISMO E SERVIÇOS LTUA
GNPJ 04.251.433/0001-70

ENDEREÇO AV SANTOS DUMONT N° 47, VILA LOBAO 65055555 -SÃO LUIS-MA.

REPRESENTANTE VER NICA RODRIGUES FREIRE MARTINS
ITEM DESCRIÇÃO UNtO QUANT VL: UNIT V. TOTAL

t
Riachão MA- São Luís MA / São Luis MA -

Riachão - MA EXECUTIVO
UNO 35O R$ 223,00

,
R$ 79.800,00

2
Riachão MA- São Luís MA 1 São Luís MA - E

Riachão - MA (LEITO)
UND 150 R$ 268,00 R$ 40.200,00

VAt.4R TOTAL R$120.000,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

Praça Central, sln - Centro - CEP: 63.995-000 - Fetra Neve do Maranhão - MA.
CNPJ: 01.616.04110001
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR

31. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão.

4. DA ADESÃO d ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021, e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.

4.2.1. 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

4.4. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita peto órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes.

4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

2
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4.9. A adesão á ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.
23 da Lei n° 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 0 art. 124
da Lei n° 14,133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e

se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos f necedores

registrados na ata.

a
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5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

5.7.1. Quando o iiçitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibiiizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

5.11, Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no praza e nas condições estabelecidos

na edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5,7 e subitens, fica

facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas á obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e ifrmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classiifcatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. (1
a
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art.124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em casa de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre as preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão na edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nas termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessada, conforme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado da compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classiifcação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 0
disposto no art.124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

g
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do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite

o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em
relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soilcitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

6
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distri -1
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justiifcativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n°
11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.la6 da Lei n°

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

9.4,1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreta n°

11.462, de 2023,

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estab tecidas no
edital.

7
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no regisbq

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. X1V, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de

2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

11. CONDIÇÔES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e

achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Feira Nova do Maranhão - MA, 06 de junho de 2024

2jc ld
LUIZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

As++Nbde ka•s6q M0a Yt fr& K)owu'51Wt5.G

12.RONKA ROCRKUES FREIRE MART1NSS79S7S93472
t* m:. cro 'x2PflO ar

CRISBELL LOCADORA DE VEÍCULOS, TURISMO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ soba n°04.251.433/0001.70

VERÔNICA RODRIGUES FREIRE MARTINS
CPF: 579.579.834-72

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova da Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041!0001
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as artigos 66, VI e 90, II, b da Lei Orgáníca do Municip,o, PORTARIA Nº. 272/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024,

1'riru ,,
DISPOE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICPi1UNICIPAL!c Á
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA, Prefeito ieu a to

MA, no uso de suas atribuições constitucionais e gais qu, , _e al
os artigos 66, VI e 90, II, b da Lei Orgânica dc Munic iII

SSlllütUrQ .
RESOLVE:

RESOLVE:

Art. 1° - EXONERAR, o Senhor, MATEUS SOUSA COES, portador do

CPF n4 027.200.792-78, do cargo em comissão de DIRETOR DE

DEPARTAMENTO, do Município de Estreito - MA

Art. 2° - Revoguem-se todas as disposições em contrário,

especialmente a portaria n 348/2023 de 13 de junho de 2023.
conforme art. 128, i, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 3 • Ao setor de Departamento de Pessoal que tome as

providéncias necessárias para cumprimento do presente ato.

Art. 44 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no

mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos

termos do art. 87 da Lei orgânica do município e/ou no Diário Oficiai do

Estado do Maranhão, revogando se as disposições em contrário,

Art, 1° - EXONERAR, a Senhora, LIGIA ALVES DA CRUZ, portadora do

CPF nn. 987.860.912-04, do cargo em comissão de COORDENADORA DO

SCFV - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE V)NCULOS,

Lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, do Município de
Estreito - MA,

Art. 2e • Revoguem-se todas as disposições em contrário,
especialmente a portaria nQ 028/2023 de 02 de janeiro de 2023,
conforme art. 128, i, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 34 - Ao setor de Departamento de Pessoal que tome as

providências necessárias para cumprimento do presente ato.

Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos

termos do art. 87 da Lei orgânica do município eiou no Diário Oficial do

Estado do Maranhão, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO-MA, AO

PRIMEIRO (01) DIA DO MÊS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E

QUATRO (2024).

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal

Publicado por.: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA
Código identificador: 1600f2fb3c241fc826336c936d860357

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO-MA, AOS

CINCO (05) DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E

QUATRO (2024).PORTARIA Nº. 270/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA

Prefeita MunicipalPORTARIA Nº. 270/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA

Código identificador fbc4d42c7fc75f5750adcaa2d811a7b2
DISPOE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÃ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA, Prefeito Municipal de Estreito-

MA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe confere

os artigos 66, VI e 90, II, b da Lei Orgânica do Município,

TERMO DE SANÇÃO DA LEI Nº. 112/2024

TERMO DE SANÇÃO DA. LEI N°. 112/2024, que "Dispõe sobre
Reposição Salarial aos Servidores Efetivos Municipais, e dá
outras providências."

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ESTREITO/MA faz saber a todos sega

habitantes que a Câmara Municipal aprovou e neste ato se sarr na

promulga a Lei n°112/2024, DE 05 DE JULHO DE 2024.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESTREITO/MA, AOS 05

(CINCO) DIAS DO MÊS DE JULHO (07) DE 2024 (DOIS MIL E VINTE E

QUATRO).

RESOLVE:

Art. 1v - EXONERAR, A PEDIDO, o Senhor, ALUISIO ARAUJO DE

ANDRADE, pcrtadar do CPF n4 148.150.523-87, co cargo em comissão
de COORDENADOR DO PROGRAMA INTEGRAL DA SAÚDE DO IDOSO,

Lotado na Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Estreito • MA.

Art. 2º - Revoguem-se todas as disposições em contrário,

especialmente a portaria nº 081/2024 de 23 de janeiro de 2024,
conforme art. 128, I, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 3º Ao setor de Departamento de Pessoal que tome as

providências necessárias para cumprimento do presente ato.

Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estaco do Maranhão, nos

termos do art. 87 da Lei orgânica do município e/ou no Diário Oficial do

Estada rio Maranhão, revogando-se as disposições em contrário.

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito de Estreito/MA

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO-MA, AO

PRIMEIRO (01) DIA DO MÊS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E

QUATRO (2024).

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA

Código rdentiifcadcn a6d04b7b0i0028d26b907d26e7b74f29

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃOLEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2024/SRP/PMFN
Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA

Código dentif:ceaor 83497e8ddb05c7229526d3613ca8cy8o ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2024/SRP/PMFN.

PREFEITURA MUNICIPAL FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

PORTARIA Nº, 272/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na

Praça Central, s/n, Centro, na cidade de Feira Nova do Maranhão - MA,

_ i i W.1 IJ.y,1_
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irs0rita no CNPJIMF sob o nY 01.616,041 L001-70 ;c :e ato

representada pela 5r.u Luiza Coutinho Macedo, considerando o

julgamento da i:citação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS nQ 034/2024-SRP, processo administrativo

n. 020!2024, RESOLVE registrar os preços daempresa indicada e

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada

e na quantidadecotada, atendendo as condições previstas no Edital de

€icitação, sujeitando se as partes às normas constantes na Lei nQ

14.133, de 1 de abril de 2021, no Decreto Municipal n,C 001, de 02 de

janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

deverá efetivar a aquisiç9ão ,,u a contratação solic rada

em até noventa dias, observado o,prq: . igêncla da
ata. c, loa

4, O prazo de que trata o subite$t, anterior, re,I4io a

efetivação da contratação,: ofgado
excepcionalmente, mediante o 5tr tá,orgao ou
da entidade não participante ceìta oeib ca ¡!ela

entidade gerenciadora, desde ue r ®}imite
temporal de vigéncia da ata de re ' ro de pr s.

5, O órgão ou a entidade poderá aderir a em da ata de

registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para
os quais não tenha quant:tativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.

DO OBJETO

1. A presente ATA tem por objeto o registro de preços

para a eventual contratação de empresa especializada

para prestação de serviços de reserva, emissão,

cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens

rodoviárias para o Município de Feira Nova do
Maranhão -MA, conforme Termo de Referência, anexo

ao edital de Licitação nQ 017,2024 • SRP, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente
de transcrição.

Dos limites para as adesões

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na

ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não

participantes que aderirem à ata de registro de preços.

3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de

consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da

Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério

da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da

Administração Pública estadual, distrital e mun;cípal poderá ser

exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7. desde que seja

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federai e comprovada a compatibilidade dos preços registrados
com os valores praticados no mercado na forma do art, 23 da

Lei nv 14,133, de 2021.

1. DOS PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1. O preço registrado. as especificações do objeto, as

quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

1-3. 1:•6tC dSIIY5 55 S O :!15 R

•
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U. s . „,M. ,« ,..

;t Olt TOTRL 1 173.000,04

Vedaçáo a acréscimo de quantitativos1. A Listagem do cadastro de reserva referente ao presente

registro de preços consta como anexo a esta Ata. 1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata

de registro de preços.ÓRGÃO GERENCIADOR

1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de
Feira Nova do Maranhão,

DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da

Administração Pública municipal que não participaram

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condiçao de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

1. apresentação de justificativa da vantagem da

adesão, inclusive em situaçnes de provável
desabastecimento ou descontìnuidade de

serviço público;

2. demonstração de que os valores registrados
estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n9

14.133, de 2021; e

3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da
entidade gerenciadora e do fornecedor,

2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor,

1. O órgão eu entidade gerenciadora poderá
rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou á sua capacidade de gerenciamento.

3. Após a autorização do órgão ou da entidade

gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

1. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

1. A validade ca Ata de Reg+stro de Preços será de 1 (umj

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

1. O contrato aecorrente da ata de registro de
preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no

momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (uro) exercicio
financeiro.

2. Na formalização do contrato ou do instrumento

substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

2. A contratação com os fornecedores registrados na ata

será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual,

emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei n 14,133, de 2021.

1. O instrumento contratual de que trata o item
5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

x
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da ata de registro ºe preços. 5.4.2J, aceitar a contrataçàc nos termos do ern

3. Os contratos decorrentes do sistema de reg strº de anterior, a Administração, observados º valor estimado

preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da e sua eventual atualização nos termos do edital,
Lei nQ 14.133, de 2021.

4. Após a homo9oaação da licitação ou da contratação
poderá; '

1, Convocar para negociaç6Q5 emas i intes
direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

ou fornecedores rema ccert > sl os
foram registrados sere eá á i a

1. Serão registrados na ata os preços e os ordem de classíficaçã , calti r 6b nçào
quantitativos do adjudicatário, devendo ser de preço melhor, mes o que,a d..Ureo
observada a possibilldade de o licitante do adjudicatárío; ou -- `

oferecer ou não proposta em quantitativa
ySìriüturü

2. Adjudicar e firmar o con nas c ições
inferior ao máximo previsto no edital e se ofertadas pelos licitantes ou necedores

obrigar nos limites dela; remanescentes, atendida a ordem

2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o classificatória, quando frustrada a negociação
registro dos licitantes ou dos fornecedores que: de melhor condição.

1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 13. A existência de preços registrados implicará

os serviços corri preços iguais aos do compromisso de fornecimento nas condições

adjudicatário, observada a estabelecidas, mas não obrigará a Administração a

classificação da licitação; e contratar. facultada a realização de licitação específica

2. Mantiverem sua proposta original, para a aquisição pretendida, desde que devidamente

3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de justificada.

classificação dos licitantes ou dos fornecedores 2. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

registrados na ata. 1. Os preços registrados poderão ser alterados ou

5. O registro a que se refere o item 5.4,2 tem por objetivo atualizados em decorrência de eventual redução dos

a formação de cadastro de reserva para o caso de preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

Impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata, custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou nas seguintes situações:

fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que do príncipe ou em decorrência de fatos

mantiverem sua proposta original. imprevislveis ou previsíveis de consequências

7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro incalculáveis, que Inviabilizem a execução da

de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será ata tal como pactuada, nos termos da alinea

efetuada quando houver necessidade de contratação "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nQ

dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 14.133, de 2021;

1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata 2. Em caso de criação, alteração ou extinção de

de registro de preços, no prazo e nas quaisquer tributos ou encargos legais ou a

condições estabelecidos no edital; e superveniência de disposições legais, com

2. Quando houver o cancelamento do registro do comprovada repercussão sobre os preços

licitante ou do registro de preços nas hipóteses registrados;

previstas no item 9. 3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso

8. O preço registrado com indicação dos licitantes e de contratação direta de cláusula de

fornecedores será divulgado no PNCP e ficará reajustamento ou repactuação sobre os preços

dísponíbilizado durante a vigência da ata de registro de registrados, nos termos de í.ei nff 14.133, de

preços. 2021.

9. Após a homologação da licitação ou da contratação 1. No caso do reajustamento, deverá ser

direta, o licitante mais bem classificado ou o respeitada a contagem da anualidade

fornecedor, no caso da contratação direta, será e o índice previstos para a

convocado para assinar a ata de registro de preços, no contratação;

praza e nas condições estabelecidos no edital de 2. No caso da repactuação, poderá ser a

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena pedido do Interessado, conforme

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas critérios definidos para a contratação.

na Lei rº 14.133, de 2021. 3. NEGOCIACÀO DE PREÇOS REGISTRADOS
1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao

1 (uma) vez, por igual período, mediante preço praticado no mercado por motivo superveniente,

solicitação do licitante ou fornecedor o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
convocado. Desde que apresentada dentro do fornecedor para negociar a redução do preço

prazo, devidamente justificada, e que a registrado.

justificativa seja aceita pela Administração. 1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valore.,

10. A ata de registro de preços será assinada por meio de praticados pelo mercado, o fornecedor ser,;

assinatura digital e dìsponibilizada no Sistema de liberado do compromisso assumido quanto ao

Registro de Preços. tem registrado, sem aplicação de penalidades

11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de administrativas.

preços no prazo e nas condições estabelec!dos no 2. Na hipotese prevista no item anterior. <"

edital ou no aviso de contratação, e observado o gerenciador convocará os fornecedores co

disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, cadastro de reserva, na ordem dF>

fica facultado ã Adm nistração convocar os licitantes classificação, para verificar se aceitam reduz-
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de seus preços aos valores de mercado e n.r

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas convocará os licitantes ou fornecedores qu;>

condições propostas pelo primeiro classificado, tiveram seu registro cancelado.

12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o tem 3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgao
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ou entidade gerenciadora prºcedera ao

cancelamento da ata de registro de preços,

adotando as medidas cabíveis para obtenção

de contratação mais vantajosa.

4. Na hipótese de redução do preço registrado, o

gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços para
que avaliem a conveniência e a oportunidade

de diligenciarem negociação com vistas à

alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nv 14.133, de 2021.

2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior
ao preço registrado e º fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do

preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

1. Neste caso, o fornecedor encaminhará,

juntamente com o pedida de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

2. Não hipótese de não comprovação da

existência de fato superveniente que

inviabilize º preço registrado, o pedido será

indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei n`' 14.133, de 2021. e na legislação

aplicável.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, nas termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto
no item 5.7.

4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão
ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

5. Na hipótese de comprovação da majoração do
preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no

item 7,2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

6. O ôrgã0 ou entidade gerencladora comunicará

aos órgãos e ãs entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de

preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

4. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

1. As quantidades previstas para os itens com preços

registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora

entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

2. O remanejamento somente poderá ser feito;

1. De órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade participante, o!J_.,

2. De órgão ou entida i ridp e para órgão
ou entidade não 'rtipante. O.

3. O órgão ou entidade ge77 fiadora e i rí'stimado
as quantidades que; pr a a'ar será
considerado parti 'i ra ?drá efeito do
remanejamento.

4. Na hìpotese de remaneja? entidade
participante para órgão ou e de e'participante,

serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

5. Competirá ao órgãº ou á entidade gerenciadora

autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou

pela entidade participante, desde que haia prévia
anuência do orgão ou da entidade que sofrer redução

dos quantitativos informados.

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor benefic;ário

da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo

indicação pelo órgão ou pela entsdade gerenciadora.

dos quantitativos dos participantes da compra

central;zada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por

meio do remanejamento.
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E

DOS PREÇOS REGISTRADOS
1. O registro do fornecedor será cancelado pelo

gerenciador, quando o fornecedor;

1. Descumprir as condições da ata de registro de

preços, sem motivo justificado;

2, Não regrar a nota de empenho, ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
3. Não aceitar manter seu preço registrado, na

hipótese prevista no artigo 27, § 2, do Decreto
n4 11.462, de 2023; ou

4. Sofrer sanção prevista nos incisos ill ou IV do

capuz do art. 156 da Lei n°14,133, de 2021.

1. Na hipótese de aplicação de sanção
prevista nos incisos Ili eu IV do caput

do art. 156 da Lei n 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços,

poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

2, 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas
no item 9. i será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de

reserva, observada a ordem de classificação.

4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser

realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

1. Por razão de interesse público;

Y., I, - I& . * . ,
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2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso
fortuito ou força maior; oj

3. Se não nouver êxito nas negociações, nas
hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou Inferior ao preço registrado, nos
termos do artigos 26, § 3 e 27, § 4, ambos do
Decreto n 11.462, de 2023.

DAS PENALIDADES

1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

1. As sanções também se aplicam aos

integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustihcadamente

após terem assinado a ata.

2. E da competência do gerencìador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 75, Inc.
XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023}, exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso
no qual cabera ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade iart. 82, ino. IX, do Decreto na

11.462, de 2023).

3. 0 órgão ou entidade participante deverã comunicar ao

órgão gerenciador qualquer ãas ocorrências previstas
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

1. As condições gerais de execução do objeto, tais como
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

n. 020!2024, RESOLVE registrar os preços daempresa indicada e

qualificada nesta ATA, de acordo com a ciassifiysi }r.êa alcançada
e na quantidadecotada, atendendo as condiç qe previstas RA Edital de

licitação, sujeitando-se as partes às noVi s cor Le n'
14.133, de 1Q de abril de 2021, no DecretdYr p O1tSer' 2 de

janeiro ºe 2024, e em conform dado com aKdi sT ãs seguir:

1. DO OBJETO ''ãütüra /S

1. A presente ATA tem por objeto ro de preços
para a eventual contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de reserva, emissão.

cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens
roºovíãrias para o Município de Feira Nova do

Maranhão MA, conforme Termo de Referência, anexo

ao edital de Licitação a5 017/2024 - SRP, que c parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujo_
preços tenhan silo re_q straaOos independe^,temcnte

de transcrição.

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1. 0 preço registrado, as especificações do ob;eto. as

quantidades minimas e máximas de cada item

fornecedor(es) e as demais condçaes oferta das na(s)
propostas) são as que seguem:

4P .

N C1CRKÂQ IfD UANT L. UNIT , TOTAU,

>5, , , . w,., ,. . ... ,. . . ..
Cxet u)=vo: r ,oí rao 1221 l.. 1 n azi rU

laf1T0) 1' í 1.- '5

t>t3cutlva) • Si' ío t't.ºs 122 a ..

1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente

registro de preços consta como anexo a esta Ata.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR

1. 0 órgão gerencíaaor será a Prefeitura Mun',c aol ce

Feira Nova do Maranhão.

2. DA ADESÀO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
i. Durante a vigência oa ata, os órgãos e es entidades da

Administração Pública municipal que não participararo
do procedimento de IRP poderão aderir á ata de

registro de preços na condição de não participantes.
observados os seguintes requisitos:

1. apresentação de justificativa da vantagem da

adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontínuidade de

serviço pübfíco:

2. demonstração de que os valores registrados

estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Le; n

14.133, de 2021, e

3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da
entidade gerencìadora e do fornecedor.

2. A autorização do orgãº ou entidade gerenciadora
apenas serà realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor,

1. 0 órgão ou entidade gerenciadora podera
rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuizo ã execução de seus próprios contrates
ou ã sua capacidade de gerenciamento.

3. Após a autorização do órgão ou da entidade
gerencíadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada

em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03

{três} vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai

assinada pelas partes.

Feira Nova do Maranhão - MA, 06 de junho de 2024

LUIZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

CRISBELL LOCADORA DE VEICULOS, TURISMO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ sob o n4 04.251433/0001-70

VERÔNICA RODRIGUES FREIRE MARTINS

CPF: 579.579.834-72

Publicado por. JACKSON MACEDO ROCHA

Código identiifcador: g79284dd8b87a8842e4f1c45e422boe2

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ O35/2O2415RPIPMFN

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N O3512O241SRP/PMFN.

PREFEITURA MUNICIPAL FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

A PREFEITURA MUNICIOAL D£ FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na

Praça Central, s/n, Centro, na cidade de Feira Nova do Maranhão - MA,

inscrita no CNPj/MF sob o nv 01.616,041/0001.70, neste ato

representada pela Sr.a Luiza Coutinho Macedo, considerando o

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrónica,

para RËGlSTRO DE PREÇOS nv 035/2024•SRP, processo administrativo
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PREFEITURA MUNICIPAL FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central, sln, Centro, na

cidade de Feira Nova do Maranhão - MA, inscrita no CNPJIMF sob o n° 01.616.04110001-70, neste ato

representada pela Sr.a Luiza Coutinho Macedo, considerando o julgamento da licitação na modalidade de

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 03512024-SRP, processo administrativo n.°
02012024, RESOLVE registrar os preços da empresá indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela alcançada e na quantidade cótada, atendendo as condições previstas no Edital de

licitação, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto

Municipal n.° 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conf&midade com as disposições a segui.r

1. DO OBJETO

1.1. A presente ATA tem por objeto o registro 'de preços ara a eventual contratação de empresaP P ç P

especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de

passagens rodoviárias para o Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme Termo de Referência,
anexo ao edital de Licitação n° 017/2024 - SRP, que 'é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeta, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) próposta(s) são as que seguem:

"f

EMPRESA 1 M. K. TRANSPORTES LTOA

CNPJ 1 15.436.60910001-38 1. i

ENDEREÇO 1 RUA DOSE JOCI BARBOSA, N 4000, Bairro Santo Amaro, BalsaslMA
REPRESENTANTE 1 JOSE RIBEIRO MIRANDA NETO
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VL. UNIT V. TOTAL

3
São Luis MA - Balsas MA ! Balsas MA- São

L`''UND
380

R$ 204,80 R$ 77.824,00
Luis MA EXECUTIVO

4
São Luis MA - Balsas MA / Balsas MA- São y UND 150

R$ 237,80 R$ 35.670,00
Luis MA LEITO l í

5 Rïachão MA- Imperatriz MA / Imperatriz MA - 1

UND
200

R$149,50 R$ 29.900,00
Riachão MA EXECUTIVO

6
Balsas MA - Teresina P1/ Teresina PI- Balsas ` CND 100

R$ 242,00 R$ 24.200,00MA EXECUTIVO ¡

VALOR TOTAL ( { R$167.594,00

i

i

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001

I
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta co
Ata. assinatur

3. ÓRGÃO GERENCIADOR
!i

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇÔS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitas: iH

4.1.1. apresentação de justiifcativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores praticados pela
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgãq õu da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada apôs a aceitação da adesão f/
pelo fornecedor.

4.2.1. 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo `-'
à execução de seus próprios contratos ou à sua cai cidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

4.4. 0 prazo de que trata o subitem anterior, rela#ivo á efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou dá entidade não participante aceita pelo órgão ou peta
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrada, observados
os requisitas do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convócatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
,r

2

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar porlcárg '
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão á ata de registro d

55«

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeitá ao limite previsto no item 4,7.

4.9. A adesão á ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de

que trata o item 4.7, desde que seja destinada á execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados'com os valores praticados no mercado na forma do art.
23 da Lei n° 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos 4
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços sërá de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente á data de divulgação no PNCP, podendò ser prorrogada por igual período, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momerito da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do'; instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada par intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

o i e i 45.3 Os contratas decorrentes d sistema d registro de preços poderão ser alterados, observado a art. 129 , , P S p a ,
da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os:quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e

se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classiifcação da licitação; e ¡

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995.000- Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001
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Mantiverem sua proposta original. Í

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
registrados na ata. -\,2s

Q Feira

ã
5.4.2.2.

5.4.3.

5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por,objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantés ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinara ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas nº item 9.

5.8. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, dàsde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justiifcativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para faze-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

I' 4
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas 'condições ofertadas pelos licitantes o
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor co diçinatraú

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas con ições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados,àu atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuilfo ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art.124 da Lei n° 14.133, de 2021,

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
'I

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ' óu no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
,j

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pëdido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS '

,Ì iÌÍ
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivop p ç 9 :.

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aó valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao ; Item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se áceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

. i.IÌ

5

Praça Centrai, sln - Centro - CEP: 65.995.000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001

F



PMFNMIMA

ESTADO DO MARANHÁO Folha:
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO aQ Feira
Rubrica:, a

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos"r os e_ à _ y
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para ti v r' la

cri - -

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, bs ad ia
disposto no art.124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de º preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato súperveniente que supostamente o impossibilite de cumprir

o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

relação ás condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da' existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do. fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastre de reserva, na ordem de classificação, para veriifcar se

aceitam manter seus preços registrados, observadoo disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçõës, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabiveis para a ,

obtenção da contratação mais vantajosa.
,IÌ

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no iterr 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

I l
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGIS DAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

r'
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadorat'éntre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

8.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito: '

8.2.1. De órgão ou entidade participante para'ólrgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento

6
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8.4. Na hipótese de remanejamento de orgáo ou entidade participante para órgão ou enti ce.não-'
participante, serão observados os limites previstos no ãit. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitátrvos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgã ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiárió da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornécimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra ceri rálizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por, v elo do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. 0 registro do fornécedor será cancelado pelo gérenciador, quando o fornecedor:
j

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
„ì

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n° ' 4,
11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II! óu IV do caput do art.156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prvista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da Lei n°
14.133, de 2021, caso a penalídade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção. `

9.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses prelistas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fómecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registra de preços, total ou parcialmente, nas seguintés hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de cásfl fortuito ou força maior; ou

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995+000 -Feira Nova do Maranhão - MA
CN PJ: O1.618.041!0001
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçõesJnas hipóteses em que o preço de
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos'do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambas o De n°

11.462, de 2023. 1 Assinará-

10, DAS PENALIDADES !I I

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital. `C

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastra de reserva no registra de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicaçâodas penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registra de preço (art. 7°, inc. XIV! do Decreto n° 11,462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação dapenalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de

2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao õrgão gerenciadºr qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo.de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, taisIçomo os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrada, penalidades é demais condições do ajuste, encontram-se definidos no

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuada, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e

achada em ordem, vai assinada pelas partes. ¡' {
Mu..b Q -p&LU1ZACDurn&IDMACEDO

LUIZA COUTINH ROD=ICP9mi,W=00),402]OW,03 G Feira Nova do Maranhão - MA 06 de "unho de 2024
MACEDO.:.:. £~,,.v.Dom,1*105 0EW5]6]w,93,9Palo:E.aoaub anw aoevlrb ':

57674019349 , feotll H bndOF Vania

LUIZA COUTINHO MACEDO
Prefeita Municipal

a

M. K. TRANSPORTES LTDA

/CNPJ sob o n° 15.436.80910001-38
/ JOSE RIBEIRO MIRANDA NETO

' CPF:265.901.073.00

3

t

1

j

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CN PJ: 01.616.04110001

4x
i



DlhrilO OFICIAL i' r• a: 0 1 r i a •'

DOS MUNK IP105

2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso n,=' 020'2024, RESOLVE registrar 05 pregos daemc L 5. iclada e

fortuito ou forca maior; ou quali cada nesta ATA, de acordo com a class;hcac 'ccr ela alac&oda
3. Se não houver êxito nas negociações, nas

hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos

termos do artigos 26, § 3v e 27, 4 4Q, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

DAS PENALIDADES

1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços

ensejara aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

1. As sanções também se apl,cam aos

integrantes do cadastro de reserva no registro

de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadarnente

após terem assinado a ata.

2. É da competénc.a do gerenciador a apl;cação das

penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7, inc.
XIV, do Decreto r' 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgâos ou entidade participante: caso

no qual caberá ao respectivo orgáo participante a
aplicação da penalidade (art. 8, inc. IX, do Decreto nº
11.462, de 2023).

3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 9,1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS
1. As condições gerais de execução do objeto, tais como

os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

e na quantidadecotada, atendendo as condições pi t
licitação, sujeitando-se as partes às normas 'bftWsi.a L í
14.133, de 14 de abril de 2021, no Decreto Mu, rpai n. 02

janeiro de 2024, e em conformidade com as disp
Asstnutura/

DO OBJETO

1. A presente ATA tem por objeto o registro de preços

para a eventual contratação de empresa especializada

para prestação de serviços co reserva, emissão,

cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens
rodoviárias para o Município de Feira Nova do
Maranhão -MA, conforme Termo de Referência, anexo

ao edital de Licitação nº 017//2024 - 5RP, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente

de transcrição.

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1. O preço registrado, as especificações do objeto, as

quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

6 ,7..1H L.,h

1, l76 SuW':'..:1-.:0

., 9 "SI I. "t BnA 3^S- 1. 44'''Y,Iva; .o Se'." S".' i.4 ,09'44_ .0.i1 nt!,a)%'4!.(

41h. PKRIÇAO NIO V111NT t. UNfi .T07A1

'1l PC lTNO' • w .. e. a.. .,. t ). ?6; 4 Y.a f0 S

¡6.: i.:.. 4'.A .a. 4. ¡ON,,,'9 Séc L. .46 ll{ROi .{I1'4 1795"."

.4, 'IA I'40p4(' 16 O.. '44
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11A3.5C ilL GQ

'1269'4 641
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*6014 T0T11 1 1f 7.514,00

1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente

registro de preços consta como anexo a esta Ata.

1. ÕRGAO GERENCIADOR

1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de
Feira Nova do Maranhão.

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da

Administração Pública municipal que não participaram

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de

registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

1. apresentação de justificativa da vantagem da

adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de

serviço público;

2. demonstração de que os valores registrados
estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº

14.133, de 2021; e

3. consulta e aceitação prévias do orgão ou da
entidade gerenciadora e do fornecedor.

2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora

apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá
rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo â execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerencìamento.

3. Após a autorização do órgão ou da entidade

gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03

(três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

Feira Nova do Maranhão - MA, 06 de junho de 2024

LUIZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

CRISBELL LOCADORA DE VEÍCULOS, TURISMO E SERVIÇOS LTDA
CNP) sob o nº 04.251,43310001-70

VERÕNICA RODRIGUES FREIRE MARTINS

CPF: 579,579.634-72

Publicada por: jACKSDN MACEDO ROCHA

Código identificador: 979284dd8b87a8842e4f1c4Se922b0e2

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº O35f20241SRPJPMFN

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035J2024JSRP(PMFN,

PREFEITURA MUNICIPAL FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na

Praça Central, 5tn. Centro, na cidade de Feira Nova do Maranhão MA,

inscrita no CNPj/Mf sob o ny 01.616.04110001-70, neste ato

representada pela Sr.* Luiza Coutinho Macedo, considerando o

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrõnica.

para REGISTRO DE PREÇOS nº 035!2024-SRP, processo administrativo

•
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4. O prazo de que trata c ti'tf••u f t=_ _ ativo à

efetivação da contrataçào, podera ser prorrogado
Lei nv 14.133, de 2021. - I er

4. Após a homologação da licitação ºirc 4ontra
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou direta, deverão ser observadas as s/gg>y1ntes condiçõe
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela para formalização da ata de registro .
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 1. Serão registrados na ato y,

temporal de vigência da ata de registro de preços. quantitativos do adjudica ário, * rido ser j
5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de observada a possibihda deis é//

` sLanbtati "registro de preços da qual seja integrante, na oferecer ou não proposta e

qualidade de não participante, para aqueles ytens para inferior ao máximo previsto no • e se

os quais não tenha quantitativo registrado, observados obrigar nos limites dela;

os requisitos do item 4.1. 2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o

registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
Dos limites para as adesbes 1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, os serviços com preços iguais aos do

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos adjudicatário, observada a

dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de classificaçào da licitação: e

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 2. Mantiverem sua proposta original.

2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na classificação dos licitantes ou dos fornecedores

ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, registrados na ata.

independentemente do número de órgãos ou entidades não 5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo

participantes que aderirem à ata de registro de preços. a formação de cadastro de reserva para o caso de

3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da ô. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou

Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que

da Saúoe não estará sujeita ao lim,te previsto no item 4,7. mantiverem sua proposta original.

4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 7. P habilitação dos licitantes que comporão o cadastro

Administração Púbica estadual, distrital e municipal poderá ser de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será

exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando efetuada quando houver necessidade de contratação

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja dos licitantes rernanescentes, nas seguintes hipóteses;

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados de registro de preços, no prazo e nas

com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da condições estabelecidos no edital; e

Lei nv 14.133, de 2021. 2. Quando houver o cancelamento do registro do

licitante ou do registro de preços nas hipóteses
Vedação a acréscimo de quantitativos previstas no item g,

1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata
$. O preço registrado com indicação dos licitantes e

fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
de registra de preços.

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

1. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E preços.

CADASTRO RESERVA 9. Após a homologação da licitação ou da contratação

1, A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (uru) direta, o licitante mais bem classificado ou o

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à fornecedor, no caso da contratação direta, será

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada convocado para assinar a ata de registro de preços, no

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, prazo e nas condições estabelecidos no edital de

desde que comprovado o preço vantajoso. I]citação ou no aviso de contratação direta, sob pena

1. O contrato decorrente da ata de registro de de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas

preços terá sua vigência estabelecida no na Lei n5 14.133, de 2021.

próprio instrumento contratual e observará no 1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado

momento da contratação e a cada exercício 1 (uma) vez, por igual perlodo, mediante

financeiro a disponibilidade de créditos solicitação do licitante ou fornecedor

orçamentários, bem como a previsão no plano convocado, desde que apresentada dentro do

pluríanual, quando ultrapassar 1 (um) exercício prazo, devidamente justificada, e que a
financeiro, justificativa seja aceita pela Administração.

2. Na formalização do contrato ou do instrumento 10. A ata de registro de preços será assinada por meio de

substituto deverá haver a indicação da assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

disponibilidade dos créditos orçamentários Registro de Preços.

respectivos. 11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de

2. A contratação com os fornecedores registrados na ata preços no prazo e nas condições estabelecidos no

será formalizada pelo órgão ou pela entidade edital ou no aviso de contratação, e observado o

interessada por intermédio de instrumento contratual, disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,

emissão de nota de empenho de despesa, autorização fica facultado à Administração convocar os licitantes

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

95 da Lei nQ 14.133, de 2021. classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

1. O instrumento contratual de que trata o item condições propostas pelo primeiro classificado.

5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item

da ata de registro de preços. 5,4,2,1, aceitar a contratação nos termos do item

3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de anterior, a Administração, observados o valor estimado

preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da e sua eventual atualização nos termos do edital,

,. , t1 It?J u , . . ..
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de contratação mais vant ' sy ' °r
4. Na hipótese de reduçào o. q Á

gerenciadar comuniC r&íkl9s
entidades que tivere f nado contratos'
decorrentes da ata de re istro de_ par
que avaliem a conveniênc e
de diligenciarem negociaç as ã

alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

2. Na hipótese de o preço de mercado tornar.se superior
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do

preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso,

1. Neste caso, o fornecedor encaminhará,

juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de

custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições

inicialmente pactuadas.

2. Não hipótese de não comprovação da

existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgào ou entidade

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de

cancelamento do seu registro, nos termos dc

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei n4 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.
3. Na hipótese de cancelamento do registro do

fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto
no itero 5.7.

4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão

ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços,
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

5. Na hipótese de comprovação da majoração do

preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no

item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicarã
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de

preços sobre a efetiva alteração do preço

registado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado e disposto no

art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

1, As quantidades previstas para os itens com preços

registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

2. O remanejamento somente poderá ser feito:
1. De órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade participante; ou
2, De órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade não participante.

poderá:

1. Convocar para negociação os demais i : tantes

ou fornecedores remanescentes cu;os preços

foram registrados sem redução, observada a

ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem

classificatóna, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

13. A existência de preços registrados implicará
compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Admìnrstraçáo a
contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.
2. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. Os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrõncia de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados.

nas seguintes situações:
1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da allnea
"d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nQ
14.133, de 2021;

2. Em caso de criação, alteração ou extinção de

quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso

de contratação direta de cláusula de

reaaustamento ou repactuação sobre os preços

registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de
2021.

1. No caso do reajustamento, deverá ser
respeitada a contagem da anualidade
e o índice previstos para a

contratação;

2. No caso da repactuaçâo, poderá ser a
pedido do interessado, conforme

critérios defin+aos para a contratação.

3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao

preço praticado no mercado per motivo superveniente,
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.
1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores

praticados peio mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao

tem registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

2. Na hipótese prevista no item anterior, o

gerenciador convocará as fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que

tiveram seu registro cancelado.

3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão

ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços,

adotando as medidas cabíveis para obtenção
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hipoteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao pret se, nos
termos do artigos 26, §

do Decreto n¢ 11.462, de 23.

DAS PENALIDADES '-' r fl r

1, 0 descumprimento da Ata dR t9 çá
ensejará aplicação das pendi ides tecidas e

1. As sanções também aos

integrantes do cadastro de re registro
de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustiffcadamente
após terem assinado a ata.

2. É da competência do gerenclador a aplicação das
penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço {art. 7 ,inc.
XIV, do Decreto nç 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso
no qual cacer3 ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade (art. 8, inc, IX, do Decreto nv
11,462, de 2023).

3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no Item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

1. As condições gerais de execução do objeto, tais como

os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

3. 0 órgão ou entidade gerenc ado a que::;vr'r ;:st orado
as quantidades que pretende contratar serà
considerado participante para e€eitú de

remanejamento.

4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade
participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto ne 11.462, de 2023.

5. Competirá ao órgão ou ã entidade gerencradora
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou
pela entidade participante, desde que haja prévia
anuéncía do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, canerá ao fornecedor beneficiário
da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar peia aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição do.

quantidades para a execução descentralizada será pos
meio do remanejamento.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E

DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. 0 registro do fornecedor será cancelado pelo
gerenciador, quando o fornecedor:

1. Descumprir as condições da ata de registro de
preços, sem motivo justificado;

2. Não retirar a nota de empenho. ou _nstrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

3. Não aceitar manter seu preço registrado, na

hipótese prev ste no artigo 27, § 2 , do Decreto
n4 11.462, de 2023: ou

4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill Cu IV do

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
1. Na hipótese de aplicação de sanção

prevista nas incisos ill ou IV do caput
do art. 156 da Lei nv 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços,

poderá o órgão ou a entidade

gerencadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas

no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerencradora, garantidos os principias do

contraditório e da ampla de`esa.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de

reserva, observada a ordem de classificação,

4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser

realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidan;ente comprovadas e
ustificadas:

1, Por razão de interesse público;

2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso

fortuito ou força maior; ou

3. Se não houver êxito nas negociações, nas

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03

(três) vias de igual teor, que, depois de fida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

Feira Nova do Maran^.do - MA, 06 de junho de 2024

LWZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

M. K. TRANSPORTES LTDA

CNP) sob o ne 15.436.809!0001-38

JOSE RIBEIRO MIRANDA NETO
CPF:265.901.073-00

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA

Códigoidentrifcadoo 073Z84b480807a3e79c090206d269481

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104/2024

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104/2024

Extrato de contrato N4 10412024, entre o Município de Feira Nova do
Maranhão • MA, através da Prefeitura Municipal de Feira Nova do

Maranhão - MA CNPJ sob o n° 01.616.04110001-70, e a empresa:

DISTRIBUIDORA LIDER COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nt

11.439.88410001.00. OBJETO termo de contrato para contratação de

empresa para o fornecimento de eletrodomésticos e móveis, a fim de

atender as necessidades do município de Feira Nova do Maranhão - MA.

FONTE DE RECURSO: 021200-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA,

TURISMO, DESPORTO E LAZER 12.122.0052.2025.0000 - MANUTENÇÃO
DAS ATiV, ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA 4.4.90,52,00 -

EQUPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE . VALOR CONTRATUAL

ESTIMADO: 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 18,700,00
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

de

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao Setor de Contabilidade

Atendendo à determinação da Secretaria Municipal de Administração solicitamos de Vossa

Senhoria que informe se a despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

E, a depender do caso, já providenciar a resérvá orçamentária e informar a rubrica que correrá a

despesa.

OBJETO: Registro de Preço para futura Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o

Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme especificação no Termo de Referência.

Feira Nova do Maranhão - MA, 03 de março de 2026.

Equipe de Apoio a CPL

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CN PJ: 01.616.04110001-70



ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

de

PDO0

DESPACHO

Ao Setor de Licitações e Contratos

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a

Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com ó Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Or-

çamentárias.

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de

dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal.

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do procedi-

mento licitatório e antes da assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na respectiva Ata de

Registro de Preços o seu retomo, para fins de comprovação da existência de dotação orçamentária

com saldo suficiente para custeio da despesa.

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as

despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações.

Devolvam-se os presentes autos ao Setor de Licitação.

Atenciosamente,

Feira Nova do Maranhão - MA, 04 de março de 2026

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.041/0001
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

4.dei%P

• Qo
..moi

Do: Setor de Licitações e Contratos

Para: Procuradoria Municipal

- DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo N°: 007/2026

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de Preço para futura Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcàção de bilhetes de passagens rodoviárias
para o Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme especificação no Termo de Referência.

II- RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos

de Feira Nova do Maranhão - MA, solicitando o Registro de Preço para futura Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de
passagens rodoviárias para o Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme especiifcação no Termo
de Referência.

A presente licitação se dará com fundamento legal estabelecido na Lei 14.133/2021, que dispõe
sobre as normas gerais de licitação e contratação administrativa no âmbito da Administração Pública,

considerando a necessidade de assegurar uma contratação eficiente, transparente e que promova a ampla
competição entre os licitantes.

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem ser
compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar
que caracterize o interesse público envolvido;

Praça central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CN PJ: 01.616.041 /0001-70
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II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; e

III - a deifnição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação; V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação

e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justiifcativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justiifcativa

dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justiifcativa das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o
art. 24 desta Lei.

Portanto, o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para deflagração da licitação,

como Ofício/Documento de Formalização da despesa, Estudo técnico preliminar/ETP, Termo de Referência,

Despacho de encaminhamento do Agente de Contratação, Despacho da contabilidade com informações
orçamentárias, dentre outros.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo técnico
preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justiifcativa, prazo de entrega e condições de

execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada,

fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos

exigidos pelo inciso XIII do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de referência: documento

necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão- MA
CNPJ : 01.616.041/0001-70
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quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua ptorrogaçáòb
fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudostécnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; c) descrição da solução

como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da contratação; e)

modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá

produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; f) modelo

de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e

fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de medição e de pagamento; h) forma e

critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas

dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos

cálculos, que devem constar de documento separado e classiifcado; j) adequação

orçamentária.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes elementos:

definição do objeto, necessidade de contratação e justiifcativa, especificação técnica e quantitativo do objeto,

alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de

preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita

harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1° e incisos do artigo 18 da NLLC.

Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem

ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo

os anexos, quais sejam: a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do

apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida

observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. 0 edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à

gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

Da Minuta do Contrato

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a

obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante
e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações,
sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro,
encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se
tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão- MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n° 14.133, de 01

de abril de 2021, dada a natureza do objeto da contratação, maior competitividade entre os potenciais
fornecedores, eficácia e a eficiência desse modelo de licitação, bem como pela agilidade proporcionada pela

realização do certame de forma eletrônica, permitindo a participação de interessados de diversas localidades,
fomentando a competitividade e, consequentemente, contribuindo para a obtenção de propostas mais
vantajosas para a Administração Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições legais pertinentes à modalidade de

Pregão Eletrônico, visando assegurar a lisura, a transparência e a legalidade do processo licitatório.

Nesta ocasião aproveito para anexar a Portada de designação do agente de contratação e a
comissão de contratação, e a Minuta do Edital na modalidade escolhida com seus anexos, para providências
acerca da contratação dentro das formalidades legais.

Feira Nova do Maranhão - MA, 05 de março de 2026.

tEl USA SILVA

Agente de Contratação

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001-70
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PORTARIA N°. 27/GAB DE 29 DE ABRIL DE 2026.

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL COM

STATUS DE SECRETÁRIO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS."

A PREFEITA DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de

suas atribuições legais e de acordo com o que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE

Art. 1°. Nomear o Senhor GLEISCIEL DE SOUSA SILVA, portador do CPF n°

047.166.933-41, para exercer o Cargo Comissionado de Assessor Especial com
Status de Secretário da Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão, Estado do
Maranhão.

Art. 2°. Esta Portaria retroage seus efeitos a 1° de abril de 2026, revogando-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão, Estado do Maranhão, aos
29 de abril de 2026.

LUIZA COUTINHO MACEDO

PREFEITA DE FEIRA NOVA/MA

(Quadriênio 2025-2028)

Praça Central, s/n - Centro - CEP: 65.995-000
CNPJ: 01.616.041/0001-70
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PORTARIA N°. 28/GAB DE 29 DE ABRIL DE 2026.

"DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO PARA O

CARGO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A PREFEITA DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de

suas atribuições legais e de acordo com o que lhe confere a Lei Orgãnica Municipal,

CONSIDERANDO o disposto no art. 8° da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos -, que determina que o

Agente de Contratação seja designado entre servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o servidor RAILTON RODRIGUES DA CRUZ integra o quadro de
servidores efetivos do Município, ocupando o cargo de Auxiliar Administrativo;

CONSIDERANDO que o referido servidor possui formação em Ciências Contábeis e
habilitação profissional como Contador, o que lhe confere capacitação técnica
adequada ao desempenho das atribuições inerentes ao cargo;

RESOLVE

Art. 1°. Designar o servidor público municipal RAILTON RODRIGUES DA CRUZ,

portador do CPF n° 972.015.293-15, ocupante. do cargo efetivo de Auxiliar
Administrativo, para exercer as funções de Agente de Contratação da Prefeitura

Municipal de Feira Nova do Maranhão, Estado do Maranhão, nos termos do art. 8° da
Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 2°. Esta Portaria retroage seus efeitos a 1° de abril de 2026, revogando-se as
disposições em contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão, Estado do Maranhão, aos
29 de abril de 2026.

LUIZA COUTINHO MACEDO

PREFEITA DE FEIRA NOVA/MA

(Quadriénio 2025-2028)

Praça Central, s'n - Centro - CEP: 65.995-000
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Certiifcamos para todos os fins que

GLEISCIEL DE SOUSA SILVA

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo
Pregão Eletrônico por meio do Comprasnet), na modalidade presencial, realizado nos dias

25 a 29 de abril de 2022, em São Luís/MA, com carga horária de 40 horas.

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.

São Luís (MA), 29 de abril de 2022.
Pref
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Nível II - Habilitação Jurídica; Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal; Nível IV - Regula-
ridade Fiscal Estadual e Municipal; Nível V - Qualificação Técnica; Nível VI - Qualificação Econômi-
co-Financeira. Inserção de documentos de habilitação no sistema, e atualização de documentos.

Passo a passo na operacionalização do SICAF pelo empresário. Visão geral do SICAF, acesso do for-
necedor. O que o empresárioconsegue visualizar no SICAF? 0 que o pregoeiro consegue visualizar
no SICAF? Consultas ao SICAF.

Módulo I: Aspectos gerais do Pregão Eletrônico e introdução ao Derreto n° 10.024/2019
Introdução à modalidade pregão. Breve histórico e aplicabilidade . Objetos licitáveis por pregão.

Bens e serviços comuns. Serviços de engenharia. Vedações. Principais características do Pregão e
diferenças procedimentais básicas em relação às demais modalidades. Diferenças procedimentais
básicas entre o pregão presencial e o pregão eletrônico. Legislação aplicável ao pregão e pregão nas
orefeituras. Dec. 10.024/2019. IN SEGES 206/2019. Decisões e recomendações de órgãos de
controle. Módulo V: Criando a conta da empresa no Comprasnet, conhecendo o Comprasnet Mobile e o

Comprasnet
Cadastramento da empresa no Comprasnet (Fornecedor Pessoa Jurídica). Menu do fornecedor.
Dados cadastrais. Controle de usuários e senhas. Serviços disponíveis por perfil. Cotação Ele
Irônica. Pregão Eletrônico. RDC Eletrônico. Aviso de Licitações por e-mail. Download de Editais.
Pesquisa licitações e registro das propostas iniciais. Download de editais e aviso de licitações por

e-mail. Comprasnet Mobile. Menu do empresário no Comprasnet. Menu Proposta: incluir (cadas-
trar), excluir e consultar; Campos "Qtd. Ofertada", "Valor Unit. (R$)", "Valor Total (R$)", "Marca",
"Fabricante", "Modelo/Versão', "Descrição Detalhada do Objeto Ofertado". Declarações obrigatórias.
Anexando a proposta inicial e os documentos de habilitação. Cuidados essenciais para não ser des-
classificado.

Módulo II: Fase interna e externa segundo o Decreto n° 10.024/2019

Pregoeiro e equipe de apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da Autoridade administrativa.
Responsabilidade e responsabilização pela elaboração do edital. Definição do objeto e Termo de
Referência. Edital: conteúdo básico. Modelos e editais da AGU. Orçamento sigiloso. Publicação.
Prazo, Contagem. Credenciamento. Sicaf. Impugnações e Esclarecimentos. Alterações no Edital.
Modos de disputa. Modo de disputa aberto. Modo de disputa aberto e fechado. Intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances. Análise de conformidade em relação às pro-
postas. Diligências. Recursos. Intenção de recurso. Decisão. Encerramento do procedimento.
Homologação.

Módulo III: Vantagens às ME/EPP e Sistema de Registro de Preços
Diferimento de regularidade fiscal e trabalhista. Empate ficto. Licitação exclusiva. Cotas reservada e
de ampla disputa. Subcontratação. Fundamento legal e regulamentação do SRP nos entes federati-
vos. Definição do sistema de registro de preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvanta-

gens. Tipos de licitação. Características da licitação pára registro de preços. Planejamento da
contratação e o SR.P Disponibilidade orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro de

Preços - IRP Prazo. Obrigatoriedade. Análise pelo gerenciadoc Consolidaçãodo quantitativoe da
pesquisade preços. Inclusão de participanteapós a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e
órgão não participante. Ata de Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e
qualitativa do objeto registrado. Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). Os
órgãos de controle e a evolução do instituto (visão atual). Limites global e individual. Requisitos pre-
vistos no Decreto Federal 9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre o objeto registrado e aquele
fornecido ao aderente.

Módulo VI: Adesão de um órgão municipal ao Comprasnet
Sistema de Gestão de Acesso. Passo a passo, com um caso real, em sala de aula.

Módulo VII: Como fazer pesquisa preliminar de preços
Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços acei-
táveis. Cautelas na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo
pesquisa a partir do Painel de Preços do Comprasnet. Outras opções pagas e gratuitas de pesquisa
de preços. Consultas ao Mural de Contratos do SACOP. Simulações práticas de pesquisas prelimina-
res de preços.

PrPf
Módulo VIII: Pregão no Comprasnet (pelo menos 16 horas) ,; Ç 1 ' -
Cadastramento do aviso de Iicitação. Cadastramento de Intenção de Re fstrd Preçasticãle,
Pregão Eletrônico segundo o Decreto n° 10.024/2019. Vinculação da equipex o pregão. ,frt isão dx i
avisos, esclarecimentos e impugnações ao Edital. Operação da ses*o til fica (ht abert ;
Governo. Operação da sessão pública (modo aberto), Empresário. Ora da gesss púbL a,
(modo aberto e fechado), Governo. Operação da sessão pública ' ;
(modo aberto e fechado), Empresário. Envio de lances e negociação
na sessão pública. Consulta ao Sicaf após a etapa competitiva. (] p
Julgamentoda proposta/habilitação.Etapa recursal.
Adjudicação.Procedimentode cotaçãoeletrônica.

D Y.

Módulo IV: Cadastrando empresas no SICAF: credencíamento, inclusão e atualização
SISO, SIASG, UASG, SICAF e Comprasnet: o que essas siglas significam e porque o empresário deve
conhecê-las? Cadastro na Plataforma GOV.BR. Acessando o SICAF - Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores do Governo Federal. Alerta ao empresário: golpes envolvendo o cadastra-
mento no SICAF. Requisitos para o cadastro. Escolhendo as linhas de atuação da empresa. Docu-
mentos necessários ao cadastro e níveis de cadastramento: Nivel 1 - Credenciamento;

Cõdigo do Co Ificado 1275404A87F3C42A8626240 Venfinue autentiadade om: e-cortificodo.cnm
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Certificamos para todos os fins que

RAILTON RODRIGUES DA CRUZ

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei n°

14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos (36 horas),
realizado nos dias 13 a 17 de maio de 2024, em São Luís (MA).

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.

São Luís (MA), 17 de maio de 2024.

instituto ;d

A B XAVIER TREINAMENTOS t
CERTAME CNPJ -11.669.032/0001-09 _ o

Código do Certificado: 2142322AC31081 B54412730 Verifique autenticidade em: e-certificado.com



Curso: Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 14.13312021
Com o Prof. Nilo Cruz Neto

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações.

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei.

Módulo III: 0 Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de documentos.

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas.

Pref
Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 74

:t a
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Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 1. ¡ y

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistemas alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/20

Código do Certificado: 2142322AC31081654412730 Verifique autenticidade em: e-certificado.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA ---

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 00X12026. SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2026

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.13312021; DECRETO

MUNICIPAL N°. 21!2023; DECRETO MUNICIPAL N°. 2312023,

DECRETO MUNICIPAL N°. 001!2024, LEI 4COMPLEMENTAR N°
BASE LEGAL 12312006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 14712014 E

DEMAIS NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E, AINDA, DE
ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS `` NESTE
EDITAL. =

Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de reserva, emissão,

OBJETO cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias

para o Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme Termo
de Referência. "

CRITÉRIO DE Menor
JULGAMENTO:

MODO DE DISPUTA

LOCAL DA SE:

PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS y

PROPOSTASa.- SESSÃO.,
PÚBLICA:

de Brasília)

MODO DE DISPUTA f Aberto y"
VALOR ESTIMADO R$813.185,50 (oitocentos e treze mil, cento e oitenta e cinco reais

e cinquenta centavos

INFORMAÇOES COMPLEMENTARES

O Edital m esta disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:

https:llwww.comprasfeiranovama.com.br , www.feiranovadomaranhao. ma.gov.br e também

poderão ser lidos e/ou obtidos na sala do Setor de Licitações, situada na Praça Central, sln,

Centro, Feira Nova do Maranhão/MA, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 14:00 horas.

ii

Praça Central, s/n - Centro- CEP: 65.995-000- Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001-70
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EDITAL DE LICITAÇÃO slrr r
Q

PREGÃO ELETRONICO N° 00X12026 - SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0071/2026

A Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este
subscreve, nomeada por meio da Portaria n° 01212025, torna público para conhëclmento dos interessados que
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços, do tipo
MENOR PREÇO POR ITEM,, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n°
021, de 17 de novembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital. r ó 0

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por melo de sistema eletrônico que promove a
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da
criptograifa e autenticação em todas as suas fases. i

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados sou transferidos diretamente para a página eletrônica
httpsalwww.comprasfeiranovama.com br'

1 DO OBJETO

Registro de Preços para„eventual e futura Contratação de empresa especializada para prestação de
E

serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o

Município de Feira Nova do Maranhão MA, conforme Termo de Referência.

2 DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema Portal de Compras no endereço eletrônico - www.comprasfeiranovama.com.br.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como ifrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

2
Praça Central, s!n - Centro - CEP: 65.995.000 - Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.04110001.70
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais /

que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identiifque incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. µ aç,rory y L ,. òH z£

3.5 Para os itens com participação exclusiva a microempresas e

do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada'às microempresas e às
N

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 'ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública ,cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

3.7 Não poderão disputar.esta licitação: .:z

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico oudo projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3 empresa, ,isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou' empresa 'da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5%0. (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3 7.4 K `T pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aifnidade, até o terceiro grau;

3.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3
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3.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital l hásrdb
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;
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3.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição;

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° dá Ler n° 14.133, de 2021.,

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção.:a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, c, autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade.

3.10 Equiparam-se aos autores dó
,x.

projete as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11 O disposto nositens 33.7 .2 e 3.7;3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes deexecução.

3.12 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
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habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto a iten ste
Edital.

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de súa entrega em deifnitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturnp, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,

aConstituição; <j

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;`

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
k E

4.5 0 licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°14.133, de 2021.

4.6 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3° da Lei Complementar n°=` 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de
2021.

4.6.1 no item exclusivo para%participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" Impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4 6.2< nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a `asstnafação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

4.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
lica

fase de envio de lances.

4.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento;da proposta e obedecerá às

seguintes regras: ' .-_

4.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais''entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

e

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.12.2 percentual de desconto inferior a lanceta registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por, maior desconto.

4.13 O valor final mínimo ou o''percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14 Caberá ao licitante interessado em 'participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante oprocesso licitatório,e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15 O licitante deverá „comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Marca (quando for o caso);

5.1.3 Fabricante (quando foro caso);
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5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 0 licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máxl óp,
contratação.

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento_de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
F '?

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. s

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa

regime de tributação pelo Simples Nacional.

ueno Porte poderão se beneifciar do

5.8 A apresentação das p cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que ds

compromisso de executar o objeto rllcitado
equipamentos, ferramentas é utensílios riece

assumindo o proponente oo lei

seus rmos, bem como de fornecer os materiais,

m quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.8.2 Os licitantes devem (respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações publicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5 8 3 ''Caso ocritério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitaros preços máximos previstos no item 4.9.

5.9 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.
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6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAç DC4

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. -

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre oPregoeiro e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itemf j

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, Eobservando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital R

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valo.r Inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

M

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01

(UM) centavos. >.

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 O procedimento':

6.11 Caso seja:adota
licitantes aoresentarãà Ia

irá disputa adotado.

para o ënvlo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

s públicos e sucessivos, com prorrogações.

lances .da,sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

penado de duraçãoda sessão pública.

6.11.2 _ Á prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
,,agi>.

inclusive no caso "de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem ifnal de

classificação.

6.11.1 A et

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a deifnição das demais colocações.
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6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para es_
intermediários. -

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, cm tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, `o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances -

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte :e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta.
a

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriifcação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da Lei Complementarn° 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015.

6.18.1 Nessas condições, ás propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de 'até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira'colocada.
6.18.2 A melhor classificada' nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados' pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3 Caso á microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiifcada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiifcação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identiifque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de dese ru` j
previsto no art. 60 da Lei n 14.133, de 2021, nesta ordem: Q

6.19.1.1 disputa ifnal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

6.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle. .,:_

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada, preferência, sucessivamente, ács bens e serviços

produzidos ou prestados por: P

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito` Féderal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, qno caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2 empresas brasileiras; `'

6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4 empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de
dezembro de 2009

í:5

6.20 Encerrada a etapa de envio de .lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.2O1 A negáclaçao°poderá sér feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo deifnido pela Administração.

6.20.2 ;'A ,negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.20.3 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

6.20.4 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
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Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

feita no chat pelo licitante, antes de ifndo o prazo.

6.21

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°
14.13312021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto a existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes; cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (h t sa/www.portaltransparencia.gov.br/sancoés/céisl;

a

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, manado pela Controladora-Geral da
União (httnsalwww.Dorlaltransoarencia.aov.br/sancoeslcneD)

7.1.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https:llcertidoésapf.apps.tcu.gov.brl)

7.1.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

M

7.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação

7.3 Caso o licitante provisoriamente classiifcado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e

4.6 deste edital. re

7.4 Será desclassificada á proposta vencedora que:

7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3- . apresentar; preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:
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7.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e SjQ
Q

7.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas; s

7.7.2 Considera-se erro no preenchimento dai planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,,,quando não cabível esse regime.

7.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou daárea especializada no objeto.

7.9 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da

proposta.

7.10 Por meio de mensagem no sistema, serádivulgado mo local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes. 4

s;

7.11 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.12 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega "de" amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

7.13 Se á(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisara` a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.
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SI Q C8.2 Habilitação Jurídica . /
Q

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certiifcado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.2.3 No caso de saciedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro=, Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no ;Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de
1971;

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização; `

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;
r

8.3 Regularidade Fiscal,Federal e,Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no„ Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.3.2 Prava de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do'` licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.3 .3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda: Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943;
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8.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Ne tivl. r'fs
Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda dual de

a empresa for sediada;

8.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e

Funcionamento onde a empresa for sediada;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como mïcroempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda provação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

8.4 Qualificação Econômico-Financeira

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, º de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei.,

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oifciais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.4.2.1 No caso de :fornecimento de bensr para pronta entrega, não será exigido da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial
do último exercício ifnanceiro. Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);
8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.4.2.3 E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última

auditoria ,contábi! financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma

declaração; sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizados;

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e
apresentados pelo' Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante
sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de
Contabilidade.

8.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada

mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG - Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG - Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual ai (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), `deverão comprovar considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital minmo ou o patrimônio

- líquido minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
E

8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED,

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: i

.E

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impressodo arquivo SPEED contábil);

8.5 Qualificação Técnica

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que o licitante prestou ou está prestando 0 objeto com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado:,.,

8.5.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou

equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das

informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a
licitante' envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além
de estar sujeito as penalidades prevista neste edital.

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (ad. 63, I, da Lei n°
14.13312021).

15
Praça Central, s!n - Centro - CEP: 65.995.000- Feira Nova do Maranhão - MA

CNPJ: 01.616.041!0001.70



ESTADO DO MARANHÃO (t90PODER EXECUTIVO !

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

8.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a /
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado dPreiênia
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra►egais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos ae entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para ifns de habilitação.

8.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal queconstem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a veriifcação ou
exigência do presente subitem ocorrera em relação a todos os licitantes.

8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligencia, para (Lei 14.133!21, art. 64):

8.11.1 complementaçao de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas; 1 5

8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.15 A comprovação de regularidade ifscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
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8.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerr a, hhá f
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superven' es ó

conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.5 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 10

(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n°001/2024.

9.6 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por "igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. °

9.7 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

9.8 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação dolicitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preçosregistrados e demais condições.

9.9 O preço registrado, com a indicação das.fornecedores será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços . f

9.10 A existência de : preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
m

9.11 Na hipótese de o''convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado ã°Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 DA FORMACÃO DO:CADASTRO DE RESERVA

10.1 Após a hornôlógação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados
na ata.
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10.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

relação ao licitante mais bem classificado. Q

10.4 Para ifns da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas no Decreto Municipal n° 00112024.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com .preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificação, quando frustrada á negociação de melhor condição.

11 DOS RECURSOS

11.1 A interposição de rëcu julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.licitantes, à anulação ou revoga

11.2 O prazo recursal é de 3

11.3 Quando o recurso"'apn

contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;11.3.1

11.3.2 pará a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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11.5 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão cottc, , al
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encame aso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do; recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico -
www.feiranovadomaranhao.ma.gov.br.

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelolà prègoeirofa durantë b certame;

12.1.2 Salvo em decõrrenciá d&fáfo superyëniente devidamente justiifcado, não mantiver a proposta

em especial quando'

12.1.2.1 não enviar á proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 pedir para ser, desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

1212.4,;, deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3 anão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração:

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5 fraudar a licitação
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12.1.6 comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natu z - 1 a1 f
quando: Sj Q Q .

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação=

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013 ' p

12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa previa defesa,:'aplicar aos
licitantes elou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e

12.2.4 declaração de inidoneidade ,para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seta promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade. y r

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados a

12.3.1 a natureza e a gravidade da Infracão cometida

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto a

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
w

12.3.5 a implantação OU o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4 A multa será recolhida em> percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
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correr idada /12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar al?siã
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que, justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.13312021.. '

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o co

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecida

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e

Viu' a ata de regístro de preço, ou em
4 V

Administração,' descrita no item 12.1.3,
ujeitará às penalidàdes e à imediata perda

x

da licitação, nos termos, do art. 45, §4° da

de impedlmenta de licitar e contratar e de
ndará a instauração de processo de

(dois) ou mais servidores estáveis, que
z .

ougo adjudicatário para, no prazo de 15

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade prómótor
IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. E

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções
declaração de inidoneidade para licitar sou contratar demo

responsabilização a ser conduzido por scomissão composta por
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
pretenda produzir._

1efësa escrita e especificar as provas que

12.11 Caberá recurso no jazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa eP .:.. -
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação á autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
uí

T.

12.12 ,, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximode 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 O recurso e ó` pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrô 'co l
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

Sistema de Compras no endereço eletrônico - www.comprasfeiranovama.com.br.

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5

14 D,

14.1

o do

gente,

pelo

14.2

certan

no m'

Prego

14.3

Brasit

14.4

14.5

entre

finalid

rio de

isputa

mia, a

sea

tlução

14.6

Admir

ou do

14.7

incluir

ício e

itante,

;resse

14.8

desde

público.

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: https:llwww.comprasfeiranovama.com .br ,
www.feiranovadomaranhao.ma.gov.br.
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f
14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1 ANEXO 1- Termo de Referência

14.11.2 ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

2026.
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/ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o

Município de Feira Nova do Maranhão -MA, conforme Termo de Referencia, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Instrurniento. ,r

ITEM DESCRIÇÃO! DESTINOS QUANT. UND V. UND, `,, V. TOTAL

1 Feira Nova do Maranhão MA- São Luís MA 375 , UND R$ 337,75 R$126.656,25

! São Luis MA - Feira Nova do Maranhão -

MA (EXECUTIVO) (AMPLA

CONCORRENCIA) _
2 Feira Nova do Maranhão MA- São Luís MA 125 s , UND R$°337,75 R$ 42.218,75

/ São Luis MA - Feira Nova do Maranhão -
'

MA (EXECUTIVO) (EXCLUSIVA ME/EPP)
3 Feira Nova do Maranhão MA-'São ;,Luís MA 150 UND R$ 379,88 R$ 56.981,25

/ São Luis MA - Feira Nova do Maranhão

MA (LEITO) ,4
4 Riachão MA- São Luís MA ! São Luis MA 200 UND R$ 265,75 R$ 53.150,00

Riachão - MA (EXECUTIVO) ` `x a' __R
5 Riachão MA- São Luis MA / São Luis MA - 100 UND R$ 341,00 R$ 34.100,00

s

Riachão MA (LEITO)

6 São Luís MA Balsas MA / Balsas MA- 300 UND R$ 247,20 R$ 74.160,00

São Luís "„MA (EXECUTIVO) (AMPLA
ï CONCORRENCIA)',

7 F São Luis MA Balsas MA / Balsas MA- 100 UND R$ 247,20 R$ 24.720,00

São Luís`'MA`(EXECUTIVO) (EXCLUSIVA

MElEPP)
8 São Luís MA - Balsas MA / Balsas MA- 100 UND R$ 309,95 R$ 30.995,00

São Luís MÁ (LEITO)
9 FEIRA NOVA- Imperatriz MA ! Imperatriz 700 UND R$ 259,00 R$181.300,00

MA - FEIRA NOVA MA (EXECUTIVO)

10 Feira Nova do Maranhão MA - Caxias - MA 225 UND R$ 344,00 R$ 77.400,00
/ Feira Nova do Maranhão MA - Caxias -

MA (AMPLA CONCORRENCIA)
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11 Feira Nova do Maranhão MA - Caxias - MA 75 UND R$ 344,00 R$

1 Feira Nova do Maranhão MA - Caxias -

MA (EXCLUSIVA MEIEPP)
12 Feira Nova do Maranhão MA - Araguaina - 200 UND R$ 281,00 R$ 56.200,00

TO / Feira Nova do Maranhão MA -

Araguaina - TO
13 Balsas MA - Teresina PI / Teresina PI- 100 UND R$ 295,04 R$ 29.504,25

Balsas MA (EXECUTIVO)
VALOR TOTAL DOS ITENS x R$ 813 185,50

f

1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como

constante do Estudo Técnico Preliminar.

justificativa

1.3 0 prazo de vigência da contratação é de 12

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

da assinatura do contrato, na

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regrasqüéserão apl relação à vigência da

contratação.

TAÇÃO2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÂO,DA N DADE

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativõs encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentaria para o objeto em giãéstaó será devidamente contemplada na Lei Orçamentária
Anual (LOA) de 2025, que representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a

execução do orçamento municipal

2.3 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a
3

seguir

2.4 0 objeto :da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das

informaçõesbásicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
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Subcontratação

4.2 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato, nas
seguintes condições:

4.2.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

4.2.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. Po`
a Fd

4.2.3 A subcontratação depende de autorização prévia e por escrito do contratante, a quem incumbea w

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução
do objeto.

4.2.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.2.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ouos uirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente dó
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau.

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

avaliação prévia do local de execução dos serviços.

OBJETO
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Condições de execução

5.1 A proponente deverá realizar os serviços no município de Feira Nova do Maranhão - MA, de

acordo com a ordem de serviço emitida pelo Setor competente;

5.2 Os serviços deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo solicitado pela Secretaria

Municipal, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade depada Secretaria Municipal.

5.3 O prazo máximo para entrega, para os serviços, será de 05 (cinco

recebimento da ordem de serviço pela contratada.

a contar do

de eventuais5.4 A

demandas ou problemas relacionados aos serviços.

5.5

5.6

6

A execução do objeto seguirá mediante necessid

Os serviços serão prestados no

MODELO DE GESTÃO DO

6.1 O contrato deverá ser executado

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cad

parcial.

s partes; "dé acordo com as cláusulas avençadas e as

lerá pelas consequências de sua inexecução total ou

6.2 Em caso de i

execução será prorro
mediante simples após

de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

te pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

ïóou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3 As comuni

que o ato exigir tal

6.4 O órgão c
devam ser cumric

convocar representante da empresa para adoção de providências que

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
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bJef jantte oj9 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do

período de execução.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e ifscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica a`

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução da contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
d

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a' correção. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 22, III);

6.12 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for.;o caso. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13 No caso deocorrências que possaminviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato' imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.

22,V);

6.14 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22 VII)

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato veriifcará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Art. 23,1 e li, do Decreto n° 11.246, de 2022).
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6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra 'v`ó ek≥?,o ato atrá
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tona as ovl êr1ias
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Gestor do Contrato

6.18 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à veriifcação da necessidade de adequações £do contrato pra ;fins de
atendimento da ifnalidade da administração. (Decreto n° 11 246, de 2022, art. 21, IV)''

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizatlos'pelos ifscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competencia. (Decréto n° 11.246, de 2022, art. 21, li).
6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatorioade riscos eventuais. (Decreto n° 11 246, de 2022, art. 21, III).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,y ,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado ,nos Indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, °'devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto n°11.246, de 2022, ad. 21, VIII).

6.22 0 gestor do contrato : tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o ad. 158

da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
R,

n° 11.246, de 2022, ad 21, X) =

6.23 O gestºr do contrato k deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham;justificado acontratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Adminlstrãção. (Decreto n° 11 246, de 2022, art. 21, VI).

6.24 O gestor do , contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ifscalização e
gestão nos termos do contrato.

7 CRITERIOS DE MEDIÇAO E PAGAMENTO
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Do recebimento '1k .

/
9.1 Os serviços serão prestados provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junta ente'
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fisc`a lizaç'ão
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especiifcações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

9.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência ewna proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

9.3 0 fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
consequente aceitação mediante termo detalhado. n "

5

9.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais. _ ,

9.5 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os ifns do recebimento definitivo.

9.6 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo a fiscalização não atestar a última elou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

as^ S

9.7 A ifscalização não efetuara o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 clc art.
140 da Lei n° 14133,'de 2021)

, p

9.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações; constantes. neste a°Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

9.9 Quandò a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise' e 'a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

9.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

9.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ifscalização e gestão.
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9.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, ,
deverá ser observado o teor do ad. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa?m1ão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

9.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.14 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
a

9.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o` prazo de dez dias úteis
ara fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis po`r igual período. ' 4

9.15.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesascujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.16 Para fins de liquidação, o setor, competente deve verificar se. a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, taiscomo:
9.16.1 o prazo de validade;

9.16.2 adatadae

9.16.3 os dados do contrata e do órg

9.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

9.16.5 o valor a pagar, e f°

9.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta: ficará' sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

9.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ad. 68 da Lei n°
14.133/2021.

9.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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9.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra te :ará
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

Prazo de pagamento

9.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até :trinta dias úteis, contados da ifnalização da
liquidação da despesa.

9.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

9.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado. >

9.20 Será considerada datado pagamento o. dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.22 Independentemente do„ percentual ,~de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá i`á retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleçãoe critério de julgamento da proposta

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

10.2 Regime de execução

10.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.
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/Exigências de habilitação

10.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovaras seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

10.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição, de Mlcroempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no ` sitio
httpsalwww.gov.br/empresas-e-negocioslpt-br/empreendedor, 3

10.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade ,identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:.:inscr ição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.9 Sociedade empresária estrangeira portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, ' a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

10.10 Sociedade simples: inscrição douto constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobátano de seus administradores;

10.11 Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade :simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz ,

1012 Sociedade cooperativa ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além doi registro de que trata o art.107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

10.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
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Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da -oC fkJ /
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

10.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

10.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o`objeto contratual,

10.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,

10.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual du Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.21 0 fornecedor enquadrado como,microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficies do
tratamento diferenciado previstos na Li Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira

10.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da
Instrução Normativa Seges/ME n°,116, de 2021), ou de sociedade simples;

10.23 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de

2021, art. 69, caput, inciso II),

10.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais comprovando:

10.24.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);

10.24.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
e

10.24.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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10.24.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite ef dó'la
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.24.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

10.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão aten
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

2021, ad. 65, §1°). ..

exigências da
n° 14.133, de

10.26 O atendimento dos índices econômicos previstos nëste item dE

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

Qualificação Técnica

10.27 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas.
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação,
10.28 A declaração acima poderá ser substituída por declaração foi
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições`e"peculiarlda

iante declaraçãoser

as informações e das condições locais

al assinada pelo responsável técnico

da contratação.
10.29 Sociedades e eiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento

da assinatura do contrato, da solicitação de registro' perante a entidade profissional competente no Brasil.
10.30 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando foro caso.
10.31 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos

executados com as seguintes características mínimas:
10.31 .1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatóriode diferentes atestados executados de forma concomitante.

10.312 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.
10.31.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 0 objeto
contratado, dentre outros documentos.
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11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 813.185,50 (oitocentos e treze mil, cento e oitenta e

cinco reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

11.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especiifcado na matriz de risco constante do Contrato

11.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados . poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações u;

11.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d "'do inciso lido capút do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;

11.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquerr tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

11.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

11.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação. " r .

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes a,da presente , contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município
12.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro
instrumento hábil

12.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° .....

A Prefeitura Municipal de Feira do Maranhão - MA, com sede na Praça Centrai, Centro, na
cidade de Feira Nova do Maranhão, inscrito(a) no CNPJ/MF sob n° 01616041/0001-70, neste ato
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° .... de `... de ...... de 202...,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS n° ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202 ....., processo administrativo n.° ........, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação, sujeitando-se as partes ás normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto
Municipal n.° 001, de 02 de janeiro de 2024, e em conformidade com ás disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ ,

especificado(s) no(s) item(ns) do ............Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação n°
/20..., que e parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1 0 preço registrado, as especiifcações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Especiif Marca Modelo Unidade Quantidade Quantid Valor Un Prazo

cação (se exigida n (se exigido no Máxima de garantia
X

edital) edital) Mínima ou

validade
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal ,que não

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da "adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021,'e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou ëntidade, gerenciadora podera rëjeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seús próprioscontratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização, do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição° ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou á entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do Item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro doeu` ti át" q,
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independtitemente'
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de
que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto,federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.
23 da Lei n° 14.133, de 2021. ¢fi M t

Vedação a acréscimo de quantitativos a

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ifxados na ata de registro depreços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

'çcs será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

odendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência

vantajoso.

5.1. A validade da Ata de Registro dePI
subsequente à data de divulgação no PNCP
do fornecedor, desde que comprovado o preçi

de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

da contratação e a cada exercício financeiro a

5.1.1. O contrato decorrênte da ate

instrumento contratual e observara no

disponibilidade de crede#os orçamentarlos
(um) exercido financeiro °<

bem comá a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da5.1.2. N

disponibilidade fitos orçarríentários respectivos.

os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
esq

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização

énto hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.

de compra o

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o ad.
124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatá

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por ob

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da a

ação de cadãstró de reserva para o

5.6. Para fins da ordem de classiifcação, os licitantes ou

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquelesqur
que aceitarem reduzir suas

a proposta original.

reserva a qüë se refere o item 5.4,2.2
ção dos licitantes remanescentes, nas

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadast

somente será efetuada quando houver necessidade de cc

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor ,não assinar a

condições estabelecidos no edital; e w

registro de preços, no prazo e nas

5.7.2. Quando houver a =cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
F. M-hipóteses previstas no item 9 -

5.s. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1 0 prazo d&convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e qué'a`justifiicativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classiifcação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes, ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatoria, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicara compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 'facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente jusbfcada. ._

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
r,

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve a custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso xfortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso lI do caput do ar!. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese_ de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactu ção,sobreos preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. - No, caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para "á contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o foi é1 ?isj /
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de pen'à1id d'
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração, contratual, observado
o disposto no ad. 124 da Lei n°14.133, de 2021

4F.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor aencaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
sp¡v

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relação às condições inicialmente pactuadas

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indefeirdo pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sobpena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
s,

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

ifrmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes

e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou participãnté; o

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou èr

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimadò as

não partici

es que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanej

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participantë' pyafa órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no ad. 32 d6Decreto n° 11.462 gde 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou á entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo orgão ous pela entldáde participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

$.6. Caso o remanejamento sela feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municipios distintos, caberá ao fornecedor:benefciano'da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centrólizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos „quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto

n° 11 .462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do ad.156 da Lei n° 14.133, de 2021.
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9.1 .4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput

n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência a

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de Classificação

Y

9.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público; : z .

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nós termos do artigos 26,:§ 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n°
11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES ,,

10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Premes ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem ó compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. :_É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registroy de preço (ad. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em'queyo..descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n°

11.462, de 2023) =h

10.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.
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11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local è data

Assinaturas '°

Representante lega s)

eçosSeguindo a ordem de

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

do

A

Espeçiifcação , Marca Modelo Unidade Quantidade Quantid Valor Un Prazo

(se exigida n (se exigido no Máxima de garantia

edita!) edital) Mínima ou

validade

Seguindo a ordem de classiifcação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
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FAZEM

DO (A)

E

.A Préfeiturà Municipal de Feira Nova do Maranhão - MA, com sede no(a)
..................... na cidade de ... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o

., neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), doravante

denominado CONTRATANTE, e o(a) ............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ............................,

sediado(a) na .................................... em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por ..................................(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°

......... e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais

46

Praça Central, sln - Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhão - MA
CNPJ: 01.616.04110001.70



I

..-uIl,rjItr'
yi

ESTADO DO MARANHÃO
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legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

.1..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)',

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

12.4 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR

DE .'UNITÁRIO TOTAL
MEDIDA,;

1

2

3

rF

12.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

12.5.1 O.Termo de Referência: ` ;.-
z q

12.5.2 O Edital da Licitação,

12.5.3 A Proposta do contratado;

12.5.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de ....... ............... contados do(a) ............................., na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de

culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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*Ss :
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adit . /

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao ongo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.

2.6 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATUAISS(artz 92, IV, VII e
XVIII)

4

s C;

3.1 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão E

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
anexo a este Contrato. n.

execução, assim como os prazos e
k

tgçonstam no Termo de Referência,

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO ;

4.1 Não será admitida a subco

15 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

15.1 0 valor total da contratação e de RS........(......)

15.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução dôo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenclanos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento, integral do objeto da contratação.
15.3 0 valor acima ê meramente estimativo de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA-`PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato. ''

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE art. 92 V) ? _

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
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7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os p os tt ão /
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (indicar o índice d ),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

i

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
l

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tãop

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)

7.5 Nas aferições finais, o s índice(s) utilizado (s)( ) ( ) (s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em .Rsubstituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por méio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Con

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos; °3
$ q

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e ifscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
I.

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução
do objeto, para' efeito de liquidação e pagamento, qua do houver controvérsia sobre a execução do objeto,quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme ó art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coirespondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9 Cientiifcar o órgão de representação judicial daáAdvocacia-G eral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas ase solicitações e reclamações relacionad àéz raQ 1
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pro Iat4iios-6u

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1 A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelécimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais. s= .

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO, CONTRATADO (art.°92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

.

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no, local do serviço para representá-lo na execução do
contrato. ,

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo aempresa designar outro para o exercício da atividade,

9.4 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (ad. 137,
il) e prestar todo esclarecimento ou, informação por eles solicitados;
9.5 Álocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

Ì
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se; veriifcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorréntes da execução do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.018, de 1990) bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
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execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos der os o a

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos. 1) prova de regularidade relativa à
5,

Seguridade Social, 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Dívida Ativa da União, 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domlciho ou sede do contratado,
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações ° previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as F demais previstas{ ,em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, s x
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12 Prestar todo esclarecimento ou =informaçaó' `solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao localdos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 Promover a guarda, manutenção °e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato. j ¡

915 Conduzir os frabâlhàs.çom estrita observânda ás normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Publlcos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina'`
i

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17 Não permitira utilização de qualquer trabalho»o menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, ém compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
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r
9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista eJLp.ca

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (ad. 116);

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se, refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ad. 116, parágrafo único);
II

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22 Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionaménto dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis. decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para No atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad. 124, lld da Lein°º14.133,
de 2021;

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de amblto federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante; ; ã

CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES Ã LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.749, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da`LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dós dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados, ou que venham áser celebrados pelo Contratado.

10 5 , .Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los,
com exceção das hipóteses do ad 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadorés e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 0

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

i
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10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo . fixado pelo Contratante, prorrogável 'na ancfa ente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive qu to a
descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser; mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD ,

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de`dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o -1d art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO art. 92 XII)

11.1 Não haverá exigência de garantia con

CLÁUSULA DÉCIMA ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 Comete infração rá, nos termos da Lëi n° 14.133, de 2021, o contratado que:
I{

irclal do contrato,

parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

)l cás ou ao interesse coletivo;

:al docontrato;

`execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

falsa ou prestar declaracão falsa durante a execucão do contrato:

a)

b) der causa à i

funcionamento dos s

c) : der causa á iné

ao

d)

e)

f)

9)

h)

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no ad. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
i

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
l

(.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (ad. 156, $2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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Il.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínea do /
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais c cavam
156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e°, "r, "g" e °h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
IV.Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
¡!ì

injustiifcado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela °;inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Admínlstraçao a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,, conforme dispõe o inciso 1 do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° da Lei n° 14.133, de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ad.
156, 7°, da Lei n° 14.133, de 2021). x i,

v .

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157 da Lei n° 14.133, de 2021)

12.5 Se a multa aplicada e ,;as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelos Contratante, ao Contràtádo, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (ad.156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
`i

12.6 Previamente t ao encaminhamento ` á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
P ... mpenviada ela autoridade competente

12.7 Ã aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n° 14.133,` de 2021, para as penalidades de irripedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para lcitàr ou contratar.

12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133 de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto; !
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; Ii
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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V

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas órért$e dos
órgãos de controle. ¡ Q

12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que' também sejam tipiifcados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos nas referida Lei art. 159).

12.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a p ática dos atos ilícitos previstos ° neste,.Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) E °

12.11 O Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados }relatNos às sanções por ela aplicadas, para fins des:

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito `do„Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021) L

12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma dá art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.13 Os débitos do contratado pára cõm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo orgão_ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
n°26 de 13 de abni de 2022.

,CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL art. 92 XIX)

131 O contrato`sera extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida nó item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual
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13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, `í oje prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133121, bem comó amiga ite, f
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2 A alteração social ou a modificação da ifnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.5 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido
4 á ?S ,4{?35 f •

13.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
1 iq i pF

13.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuadas e ainda devidos}

13.5.1.3 Indenizações e multas.

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o _reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio determo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.° 14.133, de 2021).

13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ouxcivil Fcóm`dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheira ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, dá Lei n.° 14133, de 2021).e I

CLÁUSULA DECIMA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 VIII]

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1. Gestão/Unidade:

II Fonte de Recursos:

III ,z Programa de Trabalho:

IV Elemento de Despesa:
f

V. Plano Interno:

de recursos específicos

VI. Nota de Empenho:

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS art. 92 III)

sl /a r
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con na ' n°

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávéis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 5124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
n

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por_ cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
r

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização doaditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (ad. 132 da Lei n° 14.133, de 2021)

16.4 Registros que não caracterizam alteração do 5contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma dó ad. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA,-:,PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no ad. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oifcial do

Município na Internet''

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO art. 92 1°

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da execuçãox,

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1°, da Lei n°
14.133121.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE
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Procuradoria do Município

PARECER JURÍDICO
Interessado: CPL - FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA
Assunto: Análise da Minuta do Edital do Processo licitatório.

PARECER ADMINISTRATIVO. ASPECTOS JURÍDICOS
DA MINUTA DO EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO

PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, CANCELAMENTO,
REMARCAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGENS
RODOVIÁRIAS PARA O MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO
MARANHÃO - MA, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA.

1-RELATÓRIO

01. Trata-se de pedido de Análise1 Jurídica da Minuta de Edital do Processo Administrativo
n° 007/2026, para para eventual e futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de reserva, emissão, cancelamento, remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias para o Município
de Feira Nova do Maranhão/MA, conforme Térmo de Referência.

02. Constam do Processo Administrativo os seguintes documentos:

a) O Memorando, Solicitado, pela Secretaria de Administração, Saúde, Educação e

Assistência Social, Estudo Técnico Preliminár e o Termo de Referência;
i'.

b) Autorização da Autoridade Competente para que seja formalizado o Processo
!i

Licitatório; i

c) Autuação do processo;

d) A solicitação da pesquisa de preço e o resultado da pesquisa;

e) A solicitação de dotação1 orçamentária e o despacho do setor de contabilidadeinformando que a administração possui adequação orçamentária e financeira para a contratação;

f) Pedido de Encaminhamento"à Procuradoria;

g) Minuta do Edital e seus Anéxos;
I1

04. O Pregoeiro Municipal, na condição de coordenador do procedimento, envia o Edital à

Procuradoria do Município para o indispensável parecer.

05. Tudo lido e examinado é o que lá de mais relevante para relatar. Passo à análise.

II - FUNDAMENTAÇÃO j
06. Inicialmente, cabe destacar que este parecer toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a presente data, nós autos do processo administrativo em epígrafe, os quais

à luz da lei que cria a Procuradoria do Município, presta manifestação aos aspectos jurídicos da questão,

não nos competindo analisar qualquer mito do ato administrativo pretendido, características

eminentemente técnica-administrativa.
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07. No aspecto formal, visualizo que o processo administrativo em epigrafe está

devidamente autuado, protocolado e numerado, bem assim há solicitação de contratação com

justificativa elaborada pelo agente competente com a anuência da autoridade administrativo no

pretendido. O Termo de Referencia contempla as justificativas e informações mínimas indispensáveis.

08. Há ainda, segundo constá a indicação dos recursos orçamentários nas respectivas
i

rubricas quando acontecer a contratação.

09. É certo que o presente pr cesso é obrigado seguir a risca o que dispõe o art. 18, e
E;f

seus incisos da Lei 14.133/21, que estabelece tbdos os elementos necessários que devem ser observados

nos autos do processo de contratação pública enão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as'çonsiderações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contrataçãó, compreendidos:
I - a descrição da néicessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caractër`ze o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojetó;Iprojeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a defmição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e
ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente comó anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a
adequação e eficiênciá ida forma de combinação desses parâmetros, para os fins de
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública,`considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

relevância técnica ou avalor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa', dos critérios de pontuação e julgamento das propostas

técnicas, nas licitações ₹com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.

10. Assim, o presente process' licitatório veio instruído com todos os documentos

hábeis para a deflagração da licitação,como Ofício, documentos de formalização de despesas, o Termo

de Referência, o Despacho de encaminhamënto do Agente de Contratação, o Despacho do Setor

Contábil com as informações orçamentárias, dëntre outros.

11. A Minuta do Edital contempla objeto e condições de participação bem definidos de

forma a possibilitar ampla participação dos possíveis interessados no fornecimento dos produtos.
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12. Constata-se que todos os procedimentos da sessão pública para recbito de

propostas estão previstos na Minuta do Editiil, o qual prevê, ainda, a obrigatoriedade de designação de

fiscal do contrato e de pessoa responsável pára receber os produtos a serem contratados.

13. As obrigações e sanções ádministrativas são suficientes e não exacerbam aquelas
a

previstas para o tipo de contratação, de forma que estão de acordo com a Lei 14.133/21.

14. Os vários anexos do edital trazem os modelos padronizados e indispensáveis de

declarações, destacando-se o anexo TERMO DE REFERÊNCIA que contempla de forma clara o

objetivo, a justificativa, quantidade e especificação da contratação.

15. A estimativa de preços tem base, segundo consta em regular pesquisa de preços, o

que é indispensável para praticamente toda contratação com Ente Público.

16. Com o presente parecer, tém-se que o edital e o procedimento até aqui tem todos os

requisitos do art. 18, da Lei 14.133/21.

17. Em suma, evidenciada a publicação pertinente e a contemplação de ampla
participação de interessados nas cláusulas do Edital, somados todos os outros aspectos citados acima,

tem-se que o Instrumento Convocatório aténde aos requisitos jurídicos indispensável para fiel

cumprimento de seu objetivo.

111-CONSIDERAÇÃO FINAIS

Pelo exposto, opina-se relativamente aos aspectos jurídicos, pela legalidade do Edital

e pelo prosseguimento do certame.

Este é o parecer.

Feira Nova do Maranhão - MA 10 de março de 2026.

Ub d
WANDA COELHO S IAGO

Assessóra Jurídica
Portaria n° 025/2025
OAB/MA n° 20.939

,I
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AUTORIZAÇÃO

De acordo com as informações constantesneste Processo, em especial o Parecer Jurídico,

autorizo a deflagração da licitação para Registro de Preço para futura Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços dei reserva, emissão, cancelamento, remarcação de
bilhetes de passagens rodoviárias para o . Município de Feira Nova do Maranhão -MA,

conforme especificação no Termo de Referência e encaminho ao Setor de Licitações e

Contratos para execução do procedimento de contratação dentro das formalidades legais, nos

termos do art. 53, §3° da Lei n. 14.133/2021 é do regulamento próprio deste Município.

Atenciosamente,

Feira Nova do Maranhão - MA, 11 de março de 2026

W CL
LUI A COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal
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